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LEIS

Lei nº 2.059, de 29 de novembro de 2.016
(Dispõe sobre abertura de Crédito Suplementar que especifica

e dá providências)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 122/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei
Artigo 1º- Nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17
de Março de 1964, combinado com o artigo 167, § 2º da Consti-
tuição Federal, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
abrir no Departamento de Contabilidade e Orçamentos da Prefei-
tura da Estância Turística de Avaré um CRÉDITO  SUPLEMENTAR
no valor de R$ 169.400,00(Cento e sessenta e nove mil e qua-
trocentos reais),  na conformidade da funcional programática e
modalidade de aplicação detalhada abaixo:

 Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em  29 de novembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito

Lei nº 2.060, de 29 de novembro de 2016
Altera o quadro III - Das Funções Especiais do artigo 1º da Lei
nº 1812, bem como o artigo 3º da Lei nº 1812, de 24 de junho

de 2014 e o parágrafo único do artigo 29 da Resolução nº
386, de 17 de junho de 2014 e adota outras providências.

Autoria: Mesa Diretora (Projeto de Lei nº 124/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei
Artigo 1º O quadro III - Das Funções Especiais do artigo 1º da Lei
nº 1812, de 24 de junho de 2014, alterada pelas leis nº 1917, de
19 de maio de 2015, Lei nº 1980, de 1º de dezembro de 2015, Lei
2002, de 26 de abril de 2016 e Lei 2036, de 01 de setembro de
2016 passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 2º - O artigo 3º da Lei nº 1812, de 24 de junho de 2014

passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 3º - Tanto os valores dos vencimentos-base, assim como

os benefícios criados através da Lei Municipal nº 1.434/2010 e

Lei Municipal nº 1.432/2010, terão caráter irredutível e perma-

nente.

 Parágrafo Primeiro - Nos termos do disposto no artigo 115, V da

Constituição do Estado de São Paulo, fica estabelecido o

percentual de 33% (trinta e três por cento) dos cargos em co-

missão a serem preenchidos por servidores de carreira do Po-

der Legislativo.

Parágrafo Segundo - O Servidor efetivo investido em função de

confiança ou cargo em comissão, como retribuição pelo seu

exercício, incorporará à sua remuneração a importância equiva-

lente à fração de 1/10 (um décimo) da diferença remuneratória

entre o cargo efetivo e o em comissão para o qual foi nomeado,

a cada doze meses de efetivo exercício até o limite de dez

décimos.

Artigo 3º - O parágrafo único do artigo 29 da Resolução nº 386,

de 17 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte reda-

ção:

Art. 29.  ...

Parágrafo Único - Nos termos do disposto no artigo 115, V da

Constituição do Estado de São Paulo, fica estabelecido o

percentual de 33% (trinta e três por cento) dos cargos em co-

missão a serem preenchidos por servidores de carreira do Po-

der Legislativo.

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

protraindo seus efeitos a 30 de dezembro de 2016, ficando

revogada a Lei nº 1980, de 1º de dezembro de 2015.

Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em  29 de novembro

de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO

Prefeito
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SECRETARIAS MUNICIPAIS

ADMINISTRAÇÃO - Tel. 3711-2565

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Tel.  3732-2603

Viviane Maria Alves Mendes
Rua Carmen Dias Faria, 2161

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO - Tel.  3711-2572
José Ricardo Cardozo Barreto

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
Paulo Cicone

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

COMUNICAÇÃO - Tel. 3711-2500

Praça Juca Novaes, 1169 Centro (Paço Municipal)

CULTURA - Tel. 3711-2556 | 3732-5057

Rua Rio de Janeiro, 1763 Centro

DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - Tel. 3732-8844
Sandra Ribeiro Rosa Antonio

Rua Ceará, 1393 Centro

EDUCAÇÃO - Tel. 3711-2211
Lúcia Helena Lélis Dias

Rua Pernambuco, 1065 Centro

ESPORTES E LAZER - Tel. 3732-0756
Clayton Falanghe Macário

Rua Carmem Dias Faria, 1085 Bairro Alto

FAZENDA - Tel. 3711-2545 | 3711-2566

Rua Rio Grande do Sul, 1810

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE - Tel. 3731-2658
Maísa Grassi Novaes

Rua Maranhão, 1578 Centro

GESTÃO PÚBLICA - Tel. 3711-2500
Deira Alizia Visentin Villen

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

GOVERNO - Tel. 3711-2500

Praça Juca Novaes, 1169 Centro (Paço Municipal)

INDÚSTRIA, COMÉRCIO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Tel. 3711-2534 | 3711-2546

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

MEIO AMBIENTE - Tel. 3711-2559

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

OBRAS | HABITAÇÃO
Tel. 3711-2543 | 3711-2544

Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

PLANEJAMENTO E TRANSPORTE
Tel. 3711-2548 | 3711-2567

João José Dalcim
Rua Rio Grande do Sul, 1810 (Centro Administrativo)

SAÚDE - Tel. 3711-1430
Vanda Corina do Carmo Lovison Nassif Avellar

Rua Carmen Dias Faria, 2111

SERVIÇOS - Tel. 3711-1340

Avenida Anápolis, 777 Bairro Jurumirim

TURISMO - Tel. 3732-8009

Praça Romeu Bretas s/n (Prédio Concha Acústica)

Lei nº 2.061, de 29 de novembro de 2016
(Dispõe sobre abertura  de Crédito Suplementar  que especifi-

ca   e dá providências)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 118/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei
Artigo 1º- Nos termos do artigo 43 da Lei Federal  nº 4.320, de 17
de Março de 1964 combinado com o artigo 167, § 2º da Constitui-
ção Federal, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a lan-
çar no Departamento de Contabilidade e Orçamentos da Prefei-
tura da Estância Turística de Avaré um CRÉDITO SUPLEMENTAR
no valor de R$   29.162,00 (Vinte e nove mil, cento  e sessenta e
dois reais), na conformidade da funcional programática e moda-
lidade de aplicação detalhada abaixo:

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em  29 de novembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito

Lei nº 2.062, de 29 de novembro de 2016
(Autoriza o Executivo Municipal a permutar área de terras e dá

outras providências)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 106/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei
Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a permutar  área
urbana de 539,66 m2 domínio do Município da Estância Turística
de Avaré, com outra área urbana de propriedade de Ulisses
Castilho de Almeida e outro de 539,66 m2, para posterior doação
ao INSS conforme mapas em anexo e resultando nas definitivas
descrições abaixo:-
Finalidade : Permuta de área urbana
Local: Rua Sergipe nº 1625 - Centro
Proprietário : Ulisses Castilho de Almeida e Outro
Área :- 539,66  m2
Valor Total :   R$ 458.711,00
Descrição da Área:-
LOTE DE TERRENO:- Inicia-se no ponto P0, ponto esse localiza-
do na confluência da Rua Sergipe com a Rua Pará; segue pelo
alinhamento da Rua Pará, percorrendo a distância de 88,24
metros, até atingir o ponto P1; nesse ponto, deflete à direita e
segue pelo alinhamento da Rua Ceará, percorrendo a distância
de 55,64 metros, até atingir o ponto P2, nesse ponto deflete à
direita confrontando com o lote da Prefeitura Municipal de Avaré,
percorrendo a distância de 35,00 metros, até atingir o ponto P3;
nesse ponto, deflete à esquerda com a mesma confrontação,
percorrendo a distância de 59,65 metros, até o ponto P4; nesse
ponto deflete à direita e segue pelo alinhamento da Avenida
Major Rangel, percorrendo a distância de 46,20 metros, até atin-
gir o ponto P5; nesse ponto, deflete à direita e segue por muro,
confrontando com a FEPASA, percorrendo a distância de 5,42
metros, até atingir o ponto P6; nesse ponto, deflete à esquerda

com a mesma confrontação, percorrendo a distância de 18,89
metros, até atingir o ponto P7; nesse ponto, deflete à direita com
a mesma confrontação, percorrendo a distância de 24,68 metros,
até atingir o ponto P8; ponto esse localizado na confluência da
Avenida Major Rangel com a Rua Sergipe deflete à direita per-
correndo a distância de 69,52 metros, até o ponto P9; nesse
ponto, deflete à esquerda e segue pelo alinhamento da Rua
Sergipe, percorrendo a distância de 73,65 metros, até o ponto
P0, ponto esse que serviu de início dessa descrição, perfazen-
do uma área superficial de 9.811,41 metros quadrados.
Finalidade : permuta de área urbana
Local: Confluência da Avenida Major Rangel com Rua
Ceará - Centro
Proprietário : Prefeitura da Estância Turística de Avaré
Área - 539,66 m2
Valor:- R$ 458.711,00
LOTE DE TERRENO:- Inicia-se no ponto P4A, ponto esse locali-
zado na confluência Avenida Major Rangel com a Rua Ceará;
segue pelo alinhamento da Rua Ceará, percorrendo a distância
de 47,57 metros, até atingir o ponto P2; nesse ponto, deflete à
esquerda confrontando com o lote matrícula nº 30.167, percor-
rendo a distância de 35,00  metros, até atingir o ponto P3, nesse
ponto, deflete à esquerda com a mesma confrontação, percor-
rendo a distância de 59,65 metros, até o ponto P4; nesse ponto,
deflete à esquerda e segue pelo alinhamento da Avenida Major
Rangel, percorrendo a distância de 37,02 metros, até o ponto
P4A, ponto esse que serviu de início dessa descrição, perfa-
zendo uma área superficial de 1.876,41 metros quadrados.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em  29 de novembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito

Lei nº 2.063, de 29 de novembro de 2016
(Dispõe sobre alteração no Art. 1º da lei nº 1.737, de 1º de

dezembro de 1987 e dá outras providências.)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 119/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei
Art. 1º - O art. 1º da lei nº 1.737, de 1º de dezembro de 1987
passa a ter a seguinte redação:-
"Art. 1º - Fica a Prefeitura Municipal de Avaré autorizada a
ceder em comodato, pelo período de 60 (sessenta) anos, a área
de terras descrita na minuta contratual a este anexada, que
passa a fazer parte integrante desta lei, à SEARA - SOCIEDADE
EVANGÉLICA DE ASSISTÊNCIA RECUPERADORA DE AVARÉ."
Art.2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em  29 de novembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito

Lei nº 2.064, de 29 de novembro de 2016
 (Revoga as Leis Municipais n° 226, de 07 de março de 2002 e

882, de 07 de novembro de 2006 e dá outras providências.)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 76/2016)

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de

Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de

Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei

Art. 1° - Ficam revogadas as Leis Municipais nº 226, de 07 de

março de 2002, que doa área de terra à ASSOCIAÇÃO PAULISTA

DE MEDICINA - REGIONAL AVARÉ/SP e 882, de 07 de novembro

de 2006, que dispõe sobre alteração de prazos, conforme os

termos de anuência do donatário, retornando o imóvel ao domí-

nio do município.

Art. 2º - A revogação das leis de que trata o artigo 1º, não

configura isenção ou remissão de quaisquer créditos fiscais ou

tributários por parte do Município em relação ao imóvel anterior-

mente doado.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em  29 de novembro

de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO

Prefeito



DECRETOS

Lei nº 2.065, de 29 de novembro de 2016
Dispõe sobre alteração de denominação de logradouro público

que específica e adota outras providências correlatas.

Autoria: Vi Cortez (Projeto de Lei nº 112/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
Avaré decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei
Artigo 1º: A praça pública André Jurado, localizada no bairro
Terras de São José, nominada através da Lei Municipal nº 401
de 20 de maio de 1999, passa a denominar-se Praça Claudio
Henrique Rodrigues Alves.
Artigo 2º: Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em  29 de novembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito

DECRETO nº.4.643, de 18 de novembro de 2016
Regulamenta a Lei Municipal de nº 2046, de 27 de setembro de

2016, que dispõe sobre o Arquivo Público Municipal e dá
outras providências.

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade da implantação de uma Política
de Gestão Integral de Documentos no âmbito do Poder Executivo
do Município;
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público promover a ges-
tão dos documentos públicos, para assegurar o acesso às infor-
mações neles contidas, de acordo com o § 2º do artigo 216 da
Constituição Federal/88 e com o artigo 1º da Lei federal nº 8.159,
de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de
arquivos públicos e privados e dá outras providências;
DECRETA:

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 1º A estrutura administrativa do Arquivo Público Municipal
será instituída com a reestruturação administrativa municipal e
para os cargos que vierem a existir no seu quadro funcional
deverá ser respeitado o princípio da isonomia em relação aos
demais cargos de funções equivalentes, nos termos da lei.
Art. 2º O quadro funcional do Arquivo Público Municipal somente
poderá ser preenchido por servidores públicos ocupantes de
cargos de provimento efetivo, nos termos da lei.
Art. 3º Até que sobrevenha a normatização da estrutura funci-
onal da Administração Municipal direta será:
mantida a gratificação do responsável pelo Arquivo Público Mu-
nicipal pelo desempenho das funções administrativas;
assegurada, pela Secretaria Municipal de Administração, a lim-
peza e manutenção da unidade.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA DE GESTÃO INTEGRAL DE DOCUMENTOS

SEÇÃO I
Dos Princípios e Dos Conceitos

Art. 4º A Política de Gestão Integral de Documentos deverá esta-
belecer normas e procedimentos referentes ao acondiciona-
mento, armazenagem e conservação de documentos nos mais
diversos setores da Administração Pública Municipal, que este-
jam sob a égide do Poder Executivo, bem como, ao seu envio ao
Arquivo Público Municipal, mais precisamente, ao Arquivo Inter-
mediário (Temporário), até a sua final remessa ao Arquivo Histó-
rico (Permanente) ou eliminação.
§ 1º As principais ferramentas da Política de Gestão Integral de
Documentos são as Tabelas de Temporalidade de Documentos,
que deverão ser confeccionadas com base na Tabela de
Temporalidade da Administração Pública do Estado de São Pau-
lo, devidamente adaptada pelo Arquivo Público Municipal, con-
forme as peculiaridades e as necessidades locais.
§ 2º A Política de Gestão Integral de Documentos deverá, tam-
bém, buscar mecanismos que visem a melhoria dos serviços
públicos e redução de gastos gerados pela emissão de docu-
mentos impressos, por meio do incremento dos processos e
procedimentos eletrônicos e virtuais.
§ 3º Da mesma forma, deverão ser envidados todos os esfor-
ços para a guarda e manutenção dos documentos remetidos ao
Arquivo Histórico, mediante adequados procedimentos de res-
tauração e conservação das peças enquanto objetos históri-
cos, bem como, processos que garantam a preservação de seu
conteúdo, entre eles a digitalização e a microfilmagem.
Art. 5º Para efeitos do disposto neste Decreto e elaboração da
Política de Gestão Integral de Documentos no Município, consi-
dera-se:

acondicionamento: embalagem ou guarda de documentos vi-
sando à sua preservação e acesso;
amostragem documental: fragmento representativo de um conjunto
de documentos destinados à eliminação, selecionado para guarda
permanente por meio de critérios qualitativos e quantitativos;
atividade-meio: ação, encargo ou serviço que um órgão leva a
efeito para auxiliar e viabilizar o desempenho de suas atribui-
ções específicas e que resulta na produção e acumulação de
documentos de caráter instrumental e acessório;
atividade-fim: ação, encargo ou serviço que um órgão leva a
efeito para o efetivo desempenho de suas atribuições específi-
cas e que resulta na produção e acumulação de documentos de
caráter substantivo e essencial para o seu funcionamento;
avaliação documental: processo de análise que permite a iden-
tificação dos valores dos documentos, para fins da definição de
seus prazos de guarda e de sua destinação;
documento de arquivo: registro de informação, em qualquer su-
porte, inclusive o magnético ou óptico, produzido, recebido ou
acumulado por órgão ou entidade da Administração Pública Mu-
nicipal;
eliminação: destruição de documentos que na avaliação foram
considerados sem valor permanente, por meio de fragmentação
manual ou mecânica;
higienização: retirada, por meio de técnicas apropriadas, de poeira
e outros resíduos, com vistas à preservação de documentos;
massa documental acumulada: volume de documentos produzi-
dos e recebidos no exercício de funções e atividades dos ór-
gãos e entidades municipais que foram acumulados ao longo do
tempo sem a aplicação de Planos de Classificação e Tabelas de
Temporalidade de Documentos;
recolhimento: operação pela qual um conjunto de documentos
passa do arquivo intermediário para o arquivo permanente;
transferência: passagem de documentos públicos do Arquivo
Corrente para o Arquivo Intermediário;
Unidade Administrativa Municipal: Secretaria, Departamento,
Setor, Escola, Posto de Saúde, Pronto Socorro, entre outras
repartições da Administração Pública Municipal que sejam pro-
dutoras de documentos públicos.
§ 1º Os conceitos de atividade-meio e atividade-fim serão utili-
zados tanto para a classificação de documentos de arquivo,
como para o preenchimento dos Requerimentos e Termos, cujos
modelos seguem como Anexos deste Decreto.
§ 2º O conceito de higienização está relacionado diretamente à
Conservação Preventiva, encartada no Capítulo III deste Decre-
to, sendo procedimento indispensável ao cumprimento do dis-
posto nesta normatização.

SEÇÃO II
Da Comissão Central de Avaliação de Documentos de

Arquivo
Art. 6º A formulação da Política de Gestão Integral de Documen-
tos do Município, que compreende a sua construção, implanta-
ção, acompanhamento da execução e revisão, será feita pelo
Arquivo Público Municipal auxiliado pela Comissão Central de
Avaliação de Documentos de Arquivo.
§ 1º A Comissão Central será constituída por 10 (dez) membros
titulares, dela devendo fazer parte o responsável pelo Arquivo
Público Municipal, o titular da Secretaria Municipal de Administra-
ção ou órgão equivalente e um elemento integrante de cada
Comissão Setorial mencionada nos incisos deste artigo:
da Secretaria de Gabinete;
da Secretaria Municipal de Educação;
da Secretaria Municipal de Saúde;
do Departamento de Contabilidade;
do Departamento de Licitação;
do Departamento de Tributação;
do Departamento Pessoal; e
do Departamento Jurídico.
§ 2º Em caso de ausência ou impossibilidade de atuação de
qualquer dos membros titulares da Comissão Central de Avalia-
ção de Documentos de Arquivo, a Comissão Setorial de Avalia-
ção de Documentos de Arquivo que o indicou, conforme o caso,
fará a devida substituição temporária ou permanente, do referi-
do membro.
§ 3º O substituto temporário ou permanente previsto no § 2º deste
artigo, também deverá ser integrante da Comissão Setorial de
Avaliação de Documentos de Arquivo que fará a substituição.
§ 4º A Comissão Central de Avaliação de Documentos de Arqui-
vo reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, de preferência
no mês de janeiro de cada ano e, extraordinariamente, sempre
que convocada pelo responsável pelo Arquivo Público Munici-
pal, pelo titular da Secretaria Municipal de Administração, por
iniciativa própria ou mediante requerimento de qualquer Unidade
Administrativa Municipal.
§ 5º Conforme a necessidade ou o tipo de documentação que
será analisado pela Comissão Central de Avaliação de Docu-
mentos de Arquivo, poderão ser convocados para integrá-la,
em caráter excepcional, representantes das Comissões
Setoriais, cuja documentação estiver sendo analisada, a fim de
auxiliarem os trabalhos da Comissão Central, prestando infor-
mações e esclarecimentos pertinentes.

SEÇÃO III
Das Comissões Setoriais de Avaliação de Documentos

de Arquivo

Art. 7º Serão criadas Comissões Setoriais de Avaliação de Do-
cumentos de Arquivo nos órgãos do Sistema Municipal de Arqui-
vos, com até 03 (três) servidores ou empregados públicos que
tenham conhecimento da estrutura organizacional, das funções
e atividades desenvolvidas pelo respectivo órgão e da produ-
ção e tramitação de documentos.
§ 1º As Unidades Administrativas, para as quais for solicitada a
constituição de uma Comissão Setorial de Avaliação de Docu-
mentos de Arquivo, pela Secretaria Municipal de Administração,
deverão informar a sua composição, diretamente ao Arquivo
Público Municipal, cabendo ao responsável desse órgão, pro-
mover uma reunião com um dos membros das Comissões para
dar início aos trabalhos do Sistema Municipal de Arquivos.
§ 2º A Secretaria Municipal de Administração terá o prazo de 30
(trinta) dias a contar da publicação deste Decreto, para relacio-
nar quais Unidades Administrativas deverão constituir sua Co-
missão Setorial, dentre os servidores municipais de seus res-
pectivos quadros funcionais, e atendendo aos ditames da Lei do
Arquivo Público Municipal.
§ 3º Uma vez relacionadas as Unidades Administrativas, nos
temos do §1º, a Secretaria Municipal de Administração deverá
oficiá-las para que, no prazo que lhes for fixado, informem suas
composições, conforme preceitua o caput deste artigo.
Art. 8º  São atribuições das Comissões Setoriais de Avaliação
de Documentos de Arquivo:
executar a Política de Gestão Integral de Documentos junto aos
Arquivos Correntes dos órgãos aos quais estejam subordinadas;
identificar os documentos atualmente produzidos pelos órgãos
a que estejam subordinadas;
promover o levantamento de documentos acumulados pelo ór-
gão, independentemente da localização física, estado de con-
servação ou data em que foram produzidos;
elaborar propostas de Planos de Classificação e Tabelas de
Temporalidade de Documentos;
garantir o cumprimento do calendário de transferências e reco-
lhimento de documentos, nos prazos definidos pelas Tabelas de
Temporalidade de Documentos.
Art. 9º As Comissões Setoriais deverão trabalhar com as se-
guintes diretrizes básicas:
o arquivamento de documentos deverá ser feito em pastas,
envelopes ou qualquer outro meio que garanta a sua identifica-
ção e individualização;
os documentos identificados e individualizados na forma do inciso
I, deverão ser acondicionados em "caixas de arquivo morto";
para o acondicionamento dos documentos nas "caixas de arqui-
vo morto", os mesmos deverão ser separados por espécies,
devendo cada caixa, abrigar apenas uma espécie de documento;
os documentos identificados e individualizados deverão ser
numerados ou ordenados alfabeticamente, de acordo com a
sua espécie e organizados e aglutinados de acordo com o perí-
odo de tempo em que foram produzidos;
não deverá haver qualquer tipo de interrupção na sequência
dentro da "caixa de arquivo morto", ou seja, se nela forem acon-
dicionados 10 (dez) documentos, obrigatoriamente deverão ser
os documentos dos números 01 (um) a 10 (dez) ou de "A" a "D",
não podendo entremeá-los, por exemplo, um documento de nú-
mero 15, 20, "F", "H" ou qualquer outro número superior àquela
ou letra diversa da exata sequência alfabética indicada;
na "caixa de arquivo morto", em sua lateral menor, deverá ser
colada a etiqueta padrão do Arquivo Público Municipal cujo mo-
delo segue no Anexo I;
a etiqueta deverá ser preenchida de forma a conter:
a origem do arquivo, com Setor/Departamento, Secretaria a que
pertence aquela Unidade Administrativa:
o conteúdo da caixa (referência);
o período em que os documentos foram produzidos;
a numeração ou a ordem alfabética em que os documentos
foram organizados;
o prazo que tais documentos deverão ficar arquivados (manter até);
nome e assinatura da pessoa que elaborou o arquivo;
VIII.    o armazenamento dos documentos no interior das "caixas
de arquivo morto" deverá ser feito sem o uso de elásticos de
borracha ou de látex, bem como, deverá ser evitado ao máximo,
o uso de elementos metálicos que possam ser objeto de proces-
so de corrosão pela ferrugem, o que, fatalmente, provocará
danos aos documentos arquivados.
§ 1º O Arquivo Público Municipal deverá ser contatado previa-
mente quando da necessidade de remessa de documentos a
serem armazenados.
§ 2º Salvo em caso de absoluta impossibilidade, todo e qualquer
arquivo produzido pelas Unidades Administrativas municipais
deverá nelas permanecer na forma de Arquivo Corrente, pelo
prazo mínimo de 03 (três) anos, a partir de sua produção ou
finalização.
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§ 3º O desarquivamento dos documentos remetidos ao Arquivo
Geral (Intermediário) ou Permanente (Histórico), somente pode-
rá ser feito mediante requerimento da Unidade Administrativa
interessada ou do SIC - Serviço de Informações ao Cidadão,
devendo ser restituído ao Arquivo, no prazo de 20 (dez) dias,
contados de sua retirada, prorrogável por decisão do respon-
sável pelo Arquivo Público Municipal, por mais 10 (dez), median-
te requerimento devidamente fundamentado.
§ 4º O não cumprimento do prazo estipulado no §3º, prorrogado
ou não, e, igualmente, não cumprido, implicará no pedido de
abertura de Sindicância para a apuração de eventual infração
funcional do responsável pela não restituição do documento ao
Arquivo Público Municipal.
§ 5º O prazo que os documentos arquivados deverão ficar
armazenados no Arquivo Público Municipal, até poderem ser
descartados, será definido quando da elaboração da Tabela de
Temporalidade de Documento.

CAPÍTULO III
DA CONSERVAÇÃO PREVENTIVA

Art. 10. Os órgãos ou entidades custodiadores de documentos
de guarda corrente, intermediária ou permanente deverão, na
medida do possível, promover ações de conservação preventi-
va para desacelerar o processo de degradação dos documen-
tos, mediante:
controle ambiental, com monitoramento permanente de tempera-
tura, umidade, iluminação e qualidade do ar, por meio das se-
guintes ações:
evitar oscilações bruscas de temperatura e umidade na área do
acervo, observando as características particulares dos diver-
sos suportes;
impedir a incidência direta de raios solares sobre os documen-
tos por meio de filtros UV ou persianas;
proteger os documentos de partículas sólidas e gases poluentes,
por meio da vedação de portas e janelas;
manter as mídias magnéticas distantes de campos magnéticos;
combate aos agentes biológicos como fungos, roedores e inse-
tos, por meio das seguintes ações:
assegurar a circulação de ar constante na área do acervo;
impedir o consumo de alimentos e bebidas em áreas de acervo,
bem como a estocagem de materiais de limpeza e a instalação
de pia, banheiro, fogão, botijão de gás e tubulação de água e
esgoto no local;
regularizar a limpeza do acervo e de salas arredores;
isolar documentos do acervo que estejam com indícios de
infestação;
dedetizar, desinsetizar e desratizar a instituição periodicamente;
orientação aos profissionais e usuários sobre as formas ade-
quadas de manuseio dos documentos, por meio das seguintes
ações:
uso de luvas e máscaras descartáveis, óculos de segurança
incolor e jaleco branco;
vigilância permanente para impedir furtos, danos ou a deteriora-
ção dos documentos;
realização de intervenções para garantir a estabilização dos
documentos, por meio das seguintes ações:
desmetalizar os documentos que contenham objetos metálicos
que contribuam para sua deterioração, como clipes e grampos,
substituindo-os por materiais plásticos ou metal não oxidável;
higienizar os documentos, observando os cuidados necessári-
os nos casos especiais de fragilidade física, com trinchas, es-
covas macias e flanelas de algodão a seco para liberá-los de
poeira e de outros resíduos;
acondicionar documentos textuais em caixas arquivo de
polipropileno, adequadas às suas dimensões;
acondicionar os documentos fotográficos, audiovisuais,
cartográficos, micrográficos e informáticos em embalagens ade-
quadas às suas dimensões e de acordo com suas característi-
cas;
promover a atualização e a manutenção do ambiente tecnológico,
bem como a aplicação rotineira de técnicas de preservação dos
documentos arquivísticos.

CAPÍTULO IV
DA MENSURAÇÃO DE ACERVOS

Art. 11. A mensuração do acervo será realizada mediante a
aplicação das seguintes técnicas:
multiplicar o número total de caixas arquivo de tamanho padrão
por 0,14m para efetuar a conversão para metros-lineares;
para mensurar os documentos armazenados em estantes, me-
dir o comprimento de uma prateleira, multiplicar pelo número de
prateleiras da estante e, por fim, multiplicar o resultado pelo
número total de estantes;
para mensurar documentos armazenados em armários de aço,
medir a profundidade da gaveta, multiplicar pelo número de ga-
vetas que o arquivo possui e, por fim, multiplicar pela quantidade
total de armários de aço;
para mensurar documentos amontoados, multiplicar a altura pela
largura e pelo comprimento para obter o volume de documentos
em metros cúbicos e multiplicar esse total por 12 (doze) para
efetuar a conversão para metros lineares.

CAPÍTULO V
DA TRANSFERÊNCIA E DO RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS
Art. 12. O ingresso de documentos no Arquivo Público Municipal
deverá ser precedido de um Requerimento para Transferência
de Documentos ou Requerimento para Recolhimento de Docu-
mentos e formalizado com a assinatura de um Termo de Trans-
ferência Documentos ou de Termo de Recolhimento de Docu-
mentos, respectivamente, pelos titulares das Unidades Adminis-
trativas Municipais e pelo responsável do Arquivo Público Muni-
cipal, de acordo com os Anexos V, VI, VII e VIII, que fazem parte
integrante deste Decreto.
Art. 13. Formalizada a transferência ou recolhimento, dar-se-á a
incorporação dos documentos ao acervo do Arquivo Público
Municipal, devendo constar de seus instrumentos de controle e
pesquisa.
Art. 14. Os documentos privados de pessoas físicas ou jurídi-
cas, considerados de guarda permanente, após processo de
avaliação documental, poderão ser recolhidos ao Arquivo Públi-
co Municipal, mediante declaração de interesse público e social
do acervo, na forma da lei e após a assinatura do respectivo
Termo de Recolhimento de Documentos, conforme o Anexo X.
Art. 15. Para efetuar a transferência ou recolhimento de docu-
mentos ao Arquivo Público Municipal, cabe às Unidades Admi-
nistrativas Municipais, por intermédio de suas Comissões
Setoriais de Avaliação de Documentos de Arquivo:
avaliar, acondicionar, organizar, higienizar, e disponibilizar ins-
trumento descritivo que permita sua identificação, acesso e con-
trole;
observar as diretrizes básicas elencadas no art. 9º deste De-
creto;
requerer oficialmente, ao Arquivo Público Municipal, uma autori-
zação para transferir ou recolher documentos ao Arquivo Públi-
co Municipal;
elaborar o Requerimento para Transferência de Documentos ou
para Recolhimento de Documentos e Termo de Transferência de
Documentos ou Termo de Recolhimento de Documentos, em duas
vias, em conformidade com os Anexos V, VI, VII e VIII, que fazem
parte integrante deste Decreto;
agendar data junto ao Arquivo Público Municipal para proceder à
transferência ou recolhimento;
tomar providências para garantir a integridade dos documentos
durante seu transporte às dependências do Arquivo Público
Municipal.
Parágrafo único. No caso do recolhimento se dar internamente
no Arquivo Público Municipal, deverá ser preenchido o Anexo IX
pelo responsável da unidade.
Art. 16. Para receber documentos das Unidades Administrativas
Municipais, cabe ao Arquivo Público Municipal:
prestar orientação técnica sobre os procedimentos de transfe-
rência ou recolhimento;
programar a transferência ou o recolhimento, em conformidade
com o seu cronograma, considerando as disponibilidades de
espaço físico;
definir, nos depósitos de guarda, o local e o mobiliário destinados
a armazenar o acervo, procedendo à respectiva sinalização;
observar as diretrizes e procedimentos estabelecidos na Instru-
ção Normativa APE/SAESP-1, de 10 de março de 2009, expedida
pela Unidade do Arquivo Público do Estado, para os documentos
arquivísticos digitais;
acompanhar o cumprimento dos prazos de guarda de documen-
tos transferidos para efetuar a sua destinação final, em confor-
midade com as Tabelas de Temporalidade de Documentos.

CAPÍTULO VI
DA ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS DE GUARDA TEMPORÁRIA
Art. 17. A eliminação de documentos somente poderá ocorrer
mediante prévia e expressa autorização do Arquivo Público
Municipal.
Art. 18. A eliminação de documentos públicos que já cumpriram
os prazos de guarda estabelecidos nas Tabelas de Temporalidade
de Documentos ocorrerá após verificado o seguinte procedi-
mento perante à Comissão Central de Avaliação de Documentos
de Arquivo:
indicação do responsável pelo Arquivo Público Municipal ou re-
querimento da unidade interessada na eliminação dos documen-
tos, conforme Requerimento para Eliminação de Documentos,
constante no Anexo II;
realização de trabalho de avaliação documental com base nos
prazos estabelecidos nas Tabelas de Temporalidade de Docu-
mentos;
consulta à Procuradoria Geral do Município, acerca das ações
judiciais encerradas ou em curso nas quais a Fazenda Municipal
figure como autora ou ré, para que se possa dar cumprimento
aos prazos prescricionais e precaucionais de guarda estabele-
cidos nas Tabelas de Temporalidade de Documentos;
selecionar amostragem documental para guarda permanente dos
documentos destinados à eliminação, por meio de critérios qua-
litativos e quantitativos, nos termos dos arts. 29 e 35 do Decreto
Estadual de nº 48.897, de 27 de agosto de 2004, o qual dispõe
sobre os Arquivos Públicos, os documentos de arquivo e sua
gestão, os Planos de Classificação e a Tabela de Temporalidade

de Documentos da Administração Pública do Estado de São Pau-
lo, define normas para a avaliação, guarda e eliminação de do-
cumentos de arquivo;
elaborar Termo de Eliminação de Documentos, de acordo com o
Anexo IV, que deverá ser aprovado pela Comissão Central de
Avaliação de Documentos de Arquivo e registrado em ata de
reunião;
aprovação de que trata o inciso V far-se-á por maioria simples
dos presentes em reunião da Comissão Central de Avaliação de
Documentos de Arquivo, com a participação, caso seja neces-
sário, de um servidor pertencente à Comissão Setorial de Avali-
ação de Documentos da Unidade Administrativa que produziu os
documentos cuja eliminação se pleiteia;
publicação, no Semanário Oficial do Município, do Edital de Ciên-
cia de Eliminação de Documentos, conforme modelo constante
do Anexo III, com o objetivo de dar publicidade ao ato de elimina-
ção, consignando um prazo de 30 (trinta) dias para possíveis
manifestações ou, quando for o caso, possibilitar às partes
interessadas requererem o desentranhamento de documentos
ou cópias de peças de processos ou expedientes;
não havendo manifestação, proceder-se-á a eliminação dos
documentos conforme orientação da Secretaria Municipal que
tratar das questões relativas ao Meio Ambiente, garantindo-se
total segurança tanto quanto ao não extravio de qualquer infor-
mação neles contidas, como também, ao meio ambiente;
caso haja manifestação, dentro do prazo, por escrito, de qual-
quer pessoa, mediante impugnação protocolada junto ao Servi-
ço de Protocolo Geral do Município, suspender-se-á o procedi-
mento de eliminação dos documentos, até que haja o julgamento
final do requerimento apresentado;
a impugnação deverá conter a qualificação completa do reque-
rente, os fatos, os fundamentos jurídicos do pedido e o requeri-
mento para que os documentos não sejam eliminados e, caso o
requerente deseje, a menção sobre a destinação que se preten-
de dar aos documentos que se encontram em processo de
eliminação;
o julgamento da impugnação será feito, em reunião extraordiná-
ria da Comissão Central de Avaliação de Documentos de Arqui-
vo, que será convocada pelo responsável pelo Arquivo Público
Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias, da apresentação
da impugnação;
a reunião de que trata o inciso XI será realizada com a mesma
formação que deliberou pela eliminação dos documentos e a
decisão será por votos da maioria simples dos presentes;
da decisão proferida no julgamento da impugnação caberá Re-
curso de Revista em última instância, ao Prefeito Municipal, que
decidirá, baseado em tudo o que dos autos constar, bem como,
caso entenda necessário, em parecer feito pela Procuradoria
Geral do Município, pela eliminação ou não dos documentos ob-
jeto do processo em análise;
as reuniões da Comissão Central de Avaliação de Documentos
de Arquivo serão sempre públicas, porém, será vedada qual-
quer tipo de manifestação no caso de julgamento de impugnação,
quer do requerente, quer dos espectadores;
deve-se, da mesma forma, fragmentar, manual ou mecanica-
mente, os suportes de registro das informações de documentos
públicos sem valor para guarda permanente, depois de decorri-
do o prazo de publicidade e se não houver nenhuma manifesta-
ção contrária;
fica permitida a doação das aparas resultantes da fragmenta-
ção dos documentos em suporte-papel, conforme parágrafo
único do art. 30 do Decreto Estadual de nº 48.897, de 27 de
agosto de 2004;
todo o procedimento previsto neste artigo deverá constituir o
Processo de Eliminação de Documentos, sendo obrigatórios o
Termo de Eliminação de Documentos, o Edital de Ciência de Elimi-
nação de Documentos, a Ata da Reunião da Comissão Central
de Avaliação de Documentos de Arquivo e as decisões da
impugnação e do Recurso de Revista, caso apresentados.
Parágrafo único. Os procedimentos constantes nos incisos I a
IV serão de reponsabilidade das Comissões Setoriais.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. A dotação orçamentária do Arquivo Público Municipal,
definida pela Secretaria Municipal de Administração, deverá ser
prevista na peça orçamentária municipal, de acordo com as
informações prestadas pelo responsável pelo Departamento, a
fim de garantir as condições mínimas de manutenção, funciona-
mento e desempenho de todas as competências do órgão.
Art. 20. Caberá ao responsável pelo Arquivo Público Municipal
decidir sobre a conveniência e a oportunidade de transferênci-
as e recolhimentos de documentos ao seu acervo.
Art. 21. Os documentos destinados à guarda permanente de
Unidades Administrativas Municipais, cujas atividades cessa-
ram ou se encontram em processo de extinção, parcial ou total,
deverão ser recolhidos ao Arquivo Público Municipal.
Art. 22. Os documentos de guarda permanente não poderão ser
eliminados, mesmo após eventual microfilmagem, digitalização
ou qualquer outra forma de reprodução, devendo ser preserva-
dos pelo próprio órgão produtor ou recolhidos ao Arquivo Públi-
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co Municipal, visando assegurar o pleno acesso às informa-
ções neles contidas, nos termos dos art. 31 e 32 do Decreto nº
48.897, de 27 de agosto de 2004 e do art. 12 da Instrução
Normativa APE/SAESP-1, de 10 de março de 2009.
Art. 23. Fica vedada a terceirização da guarda de documentos
públicos municipais sem a prévia consulta ao Arquivo Público
Municipal, órgão central do Sistema de Arquivos da Estância
Turística de Avaré.
Art. 24. O Arquivo Público Municipal promoverá, nos termos do
art. 5º da Constituição Federal de 1988 e da Lei Federal nº
8.159, de 8 de janeiro de 1991, o acesso, a difusão e a publica-
ção de quaisquer documentos de seu acervo, exceto nos ca-
sos previstos em lei.
Art. 25. Caberá aos órgãos ou entidades custodiadores de do-
cumentos públicos municipais tomar as providências necessári-
as para assegurar o direito de acesso pleno às informações
neles contidas, ressalvadas aquelas de caráter sigiloso, nos
termos da lei.
Art. 26. Os procedimentos que orientam as transferências e
recolhimentos de documentos ao Arquivo Público Municipal de-
verão ser observados por todas as Unidades Administrativas
Municipais custodiadoras de documentos intermediários e per-
manentes.
Art. 27. Ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e adminis-
trativa, na forma da legislação em vigor, aquele que destruir,
inutilizar ou deteriorar documentos de guarda permanente, nos
termos do art. 62 da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de
1998, do art. 49 do Decreto federal nº 3.179, de 21 de setembro
de 1999 e do art. 33 do Decreto estadual nº 48.897, de 27 de
agosto de 2004.
Art. 28. Todas as relações e termos necessários à realização
dos procedimentos previstos neste Decreto seguem como Ane-
xos deste diploma legal, dele fazendo parte indissociável.
Art. 29. Nos Anexos II a V deverá ser especificada a Quantidade
de documentos com a mensuração em metros lineares/
quantificação de caixas de arquivo e deverão ser apontadas
para o Suporte dos documentos as seguintes abreviações:
C - Convencional;
D - Digital: CD, DVD, DE (disquete);
FE - Filme: folha ou tira transparente emulsionada com produtos
fotossensíveis;
H - Híbrido: composto por suporte convencional e digital.
Parágrafo único. Nos casos em que houver documentos
arquivísticos digitais, sempre que possível, especificar tipo e
quantidade de mídias utilizadas, o volume total de dados em
bytes e identificação dos formatos de arquivo digital.

CAPÍTULO VIII
DA DISPOSIÇÃO FINAL

Art. 30. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário
Estância Turística de Avaré, 18 de novembro de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito da Estância Turística de Avaré

DEIRA ALIZIA VISENTIN VILLEN
Secretária Municipal de Administração

ANEXO I
ETIQUETA PADRÃO DO ARQUIVO PÚBLICO

MUNICIPAL
PARA CAIXA DE ARQUIVO MORTO

SECRETARIA
…......................................….....

SETOR/DEPARTAMENTO
….............................................

Referência
…...................................................................................................................................................

Período/Ano/Mês de Produção dos Documentos
....................................................
Numeração ou Ordem Alfabética

de ......... a .........
Manter até.................

Elaboração
Nome

........................................................................................................
Elaboração
Assinatura

.........................................

ANEXO II
REQUERIMENTO PARA ELIMINAÇÃO DE

DOCUMENTOS
art. 12, inciso III, da Instrução Normativa APE/SAESP nº 2,
de 2 de dezembro de 2010

ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL

REQUERIMENTO PARA ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS nº ____/
____

De: ..................................................................................................
(Unidade Responsável pela Produção ou Acumulação dos Do-
cumentos)
Para: ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL DE AVARÉ
Função:
Subfunção:
Atividade:
Série Documental:
Suporte:
Datas-limite:
Quantidade:
Observações Complementares:
Função:
Subfunção:
Atividade:
Série Documental:
Suporte:
Datas-limite:
Quantidade:
Observações Complementares:
Total de caixas:
Total de metros lineares:
Local e Data:
________________________________________________________________________________________________
(Nome e assinatura do responsável pelo Arquivo Público Munici-
pal ou Unidade interessada na Eliminação de Documentos)

ANEXO III
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE

DOCUMENTOS
art. 12, inciso IV, da Instrução Normativa APE/SAESP nº 2,
de 2 de dezembro de 2010

ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS nº ____/____
O Arquivo Público Municipal de Avaré, nos termos da Lei Munici-
pal nº 2046, de 27 de setembro de 2016 e seu respectivo Decre-
to regulamentador, em conformidade com os prazos definidos
na Tabela de Temporalidade de Documentos aprovada pelo (indi-
car o ato normativo) (quando se tratar da eliminação de docu-
mentos que não constem na Tabela de Temporalidade de Docu-
mentos oficializada, a redação será: em conformidade com o
Requerimento para Eliminação de Documentos, aprovada pela
Comissão Central de Avaliação de Documentos de Arquivo), faz
saber a quem possa interessar que, a partir do 30º (trigésimo)
dia subsequente à data de publicação deste Edital, o (indicar o
nome do Órgão/Entidade) eliminará os documentos abaixo rela-
cionados. Os interessados poderão requerer às suas expensas,
no prazo citado, o desentranhamento de documentos ou cópias
de peças do processo, mediante petição, desde que tenha res-
pectiva qualificação e demonstração de legitimidade do pedido,
dirigida ao Arquivo Público Municipal.
Função:
Subfunção:
Atividade:
Série Documental:
Suporte:
Datas-limite:
Quantidade:
Observações Complementares:
Função:
Subfunção:
Atividade:
Série Documental:
Suporte:
Datas-limite:
Quantidade:
Observações Complementares:
Total de caixas:
Total de metros lineares:
Local e Data:
_________________________________________________________________________________
(Nome e assinatura do responsável pelo Arquivo Público Municipal)
_________________________________________________________________________________
(Nome e assinatura do representante da Comissão Central de
Avaliação de Documentos de Arquivo)

ANEXO IV
TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

art. 12, inciso V, da Instrução Normativa APE/SAESP nº 2,
de 2 de dezembro de 2010
ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL
TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS nº ____/____

Aos ____ dias do mês de __________ do ano de ____, o (indicar
o nome do Órgão/Entidade), em conformidade com os prazos
definidos na Tabela de Temporalidade de Documentos aprovada
pelo (indicar o ato normativo) (quando se tratar de eliminação de
documentos que não constem na Tabela de Temporalidade de
Documentos oficializada, a redação será: em conformidade com
o Requerimento para Eliminação de Documentos, aprovada pela
Comissão Central de Avaliação de Documentos de Arquivo), pro-
cedeu à eliminação dos documentos abaixo relacionados:
Função:
Subfunção:
Atividade:
Série Documental:
Suporte:
Datas-limite:
Quantidade:
Observações Complementares:
Função:
Subfunção:
Atividade:
Série documental:
Datas-limite:
Suporte:
Quantidade:
Observações Complementares:
Total de caixas:
Total de metros lineares:
Local e Data:
_________________________________________________________________________________
(Nome e assinatura do responsável pelo Arquivo Público Municipal)
_________________________________________________________________________________
(Nome e assinatura do representante da Comissão Central de
Avaliação de Documentos de Arquivo)

ANEXO V
REQUERIMENTO PARA TRANSFERÊNCIA DE

DOCUMENTOS
art. 14, inciso IV, da Instrução Normativa APE/SAESP nº 2,
de 2 de dezembro de 2010

ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL
REQUERIMENTO PARA TRANFERÊNCIA DE DOCUMENTOS nº ____/____

De: ...................................................................................................
(Unidade Responsável pela Produção ou Acumulação dos Do-
cumentos)
Para: ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL DE AVARÉ
Função:
Subfunção:
Atividade:
Série Documental:
Datas-limite:
Suporte:
Quantidade:
Observações Complementares:
Função:
Subfunção:
Atividade:
Série Documental:
Datas-limite:
Suporte:
Quantidade:
Observações Complementares:
Total de caixas:
Total de metros lineares:
Local e Data:
_________________________________________________________________________________
Nome e assinatura do representante da Comissão de Avaliação
de Documentos de Arquivo (setorial)
_________________________________________________________________________________
Nome e assinatura do responsável pelo Arquivo Público Munici-
pal de Avaré

ANEXO VI
REQUERIMENTO PARA RECOLHIMENTO DE

DOCUMENTOS
art. 13, § 3º, e o art. 14, inciso IV, da Instrução Normativa APE/
SAESP nº 2,
de 2 de dezembro de 2010
ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL
REQUERIMENTO PARA RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS nº ____/____

De: ...........................................................................................(Uni-
dade Responsável pela Produção ou Acumulação dos Docu-
mentos)
Para: ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL DE AVARÉ
Função:
Subfunção:
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Atividade:
Série Documental:
Datas-limite:
Suporte:
Quantidade:
Observações Complementares:
Função:
Subfunção:
Atividade:
Série Documental:
Datas-limite:
Suporte:
Quantidade:
Observações Complementares:
Total de caixas:
Total de metros lineares:
Local e Data:
_________________________________________________________________________________
Nome e assinatura do representante da Comissão de Avaliação
de Documentos de Arquivo (setorial)

_________________________________________________________________________________
Nome e assinatura do responsável pelo Arquivo Público Munici-
pal de Avaré

ANEXO VII
TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE DOCUMENTOS

art. 14, inciso IV, da Instrução Normativa APE/SAESP nº 2,
de 2 de dezembro de 2010
ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL
TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE DOCUMENTOS nº ____/____
Pelo presente Termo de Transferência para o Arquivo Público
Municipal de Avaré, dos conjuntos documentais produzidos e
acumulados por (nome do órgão ou entidade), vinculado ou su-
bordinado à (órgão de subordinação, se houver), o Arquivo
Público Municipal de Avaré, com sede (indicar o endereço com-
pleto), neste ato representado por (nome do responsável pelo
Arquivo Público Municipal e ato legal que lhe confere a referida
competência) e (nome do órgão ou entidade e sua vinculação/
subordinação, se houver), com sede na (indicar o endereço
completo), neste ato representado por (nome do titular e ato
legal que lhe confere a referida competência), nos termos da Lei
Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991 e dos Decretos Esta-
duais n.º 22.789, de 19 de abril de 1984, nº 48.897 e nº 48.898,
de 27 de agosto de 2004, e nº 54.276, de 27 de abril de 2009,
bem como, da Lei Municipal nº 2.046, de 27 de setembro de 2016
e seu respectivo Decreto regulamentador, resolvem assinar o
presente Termo mediante as seguintes cláusulas:
Cláusula Primeira - Do Objeto - Constitui objeto do presente Ter-
mo, a transferência de documentos para a guarda temporária no
Arquivo Público Municipal de Avaré, abrangendo (indicar as da-
tas-limite) perfazendo (mensuração em metros lineares e
quantificação de caixas arquivo) conforme discriminado na Re-
querimento para Transferência de Documentos, que passa a
fazer parte integrante deste, como Anexo.
Cláusula Segunda - Da Responsabilidade das Partes - Para os
fins previstos no presente Termo de Transferência as partes
assumem as seguintes responsabilidades:
caberá ao (nome do órgão ou entidade) garantir a integridade
dos documentos, bem como tomar as providências necessárias
ao transporte e alocação dos documentos nos depósitos do
Arquivo Público Municipal;
caberá ao Arquivo Público Municipal a orientação técnica e o
acompanhamento das providências necessárias à adequada
alocação dos documentos em seus depósitos.
Cláusula Terceira - Do Uso e do Acesso - A assinatura do pre-
sente Termo de Recolhimento autoriza o Arquivo Público Munici-
pal a promover, nos termos do art. 5º da Constituição Federal de
1988 e da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, o
acesso, a divulgação e a publicação de quaisquer documentos
de seu acervo, excetuando-se os casos previstos em lei.
Cláusula Quarta - Dos Casos Omissos - Os casos omissos e as
controvérsias oriundas da execução do presente Termo serão
encaminhados à Comissão Central de Avaliação de Documentos
de Arquivo, para manifestação em reunião extraordinária
convocada especificamente para deliberar sobre a questão
suscitada.
Cláusula Quinta - Das Disposições Finais - E, por estarem assim
justos e acertados, assinam as partes o presente instrumento,
em duas (2) vias de igual teor e forma, com as testemunhas
abaixo, entrando em vigor na data de sua assinatura.

Avaré, ___ de _______ de _____.

_________________________________________________________
(Nome e assinatura do titular do órgão ou entidade)

_________________________________________________________
(Nome e assinatura do responsável pelo Arquivo Público Munici-
pal)

Testemunhas:

_________________________________________________________
(Nome e assinatura)

_________________________________________________________
(Nome e assinatura)

ANEXO VIII
TERMO DE RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS
art. 14, inciso IV da Instrução Normativa APE/SAESP nº 2,
de 2 de dezembro de 2010
ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL
TERMO DE RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS nº ____/____
Pelo presente Termo de Recolhimento para o Arquivo Público
Municipal de Avaré, dos conjuntos documentais produzidos e
acumulados por (nome do órgão ou entidade), vinculado ou su-
bordinado à (órgão de subordinação, se houver), o Arquivo
Público Municipal de Avaré, com sede (indicar o endereço com-
pleto), neste ato representado por (nome do responsável do
Arquivo Público Municipal e ato legal que lhe confere a referida
competência) e (nome do órgão ou entidade e sua vinculação/
subordinação, se houver), com sede na (indicar o endereço
completo), neste ato representado por (nome do titular e ato
legal que lhe confere a referida competência), nos termos da Lei
federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991 e dos Decretos estadu-
ais nº 22.789, de 19 de outubro de 1984, nº 48.897 e nº 48.898,
ambos de 27 de agosto de 2004 e nº 54.276, de 27 de abril de
2009, bem como, da Lei Municipal nº 2.046, de 27 de setembro
de 2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, resolvem
assinar o presente Termo mediante as seguintes cláusulas:
Cláusula Primeira - Do Objeto - Constitui objeto do presente Ter-
mo, o recolhimento de documentos para guarda permanente no
Arquivo Histórico de Avaré, do (nome do órgão ou entidade),
abrangendo (indicar as datas-limite) perfazendo (mensuração
em metros lineares e a quantificação de caixas arquivo) confor-
me discriminado na Requerimento para Recolhimento de Docu-
mentos, que passa a fazer parte integrante deste, como Anexo.
Cláusula Segunda - Da Responsabilidade das Partes - Para os
fins previstos no presente Termo de Recolhimento as partes
assumem as seguintes responsabilidades:
caberá ao (nome do órgão ou entidade) garantir a integridade
dos documentos, bem como tomar as providências necessárias
ao transporte e alocação dos documentos nos depósitos do
Arquivo Público Municipal;
caberá à Unidade do Arquivo Público Municipal a orientação
técnica e o acompanhamento das providências necessárias à
adequada alocação dos documentos em seus depósitos.
Cláusula Terceira - Do Uso e do Acesso - A assinatura do pre-
sente Termo de Recolhimento autoriza o Arquivo Público Munici-
pal a promover, nos termos do art. 5º da Constituição Federal de
1988 e da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, o
acesso, a divulgação e a publicação de quaisquer documentos
de seu acervo, excetuando-se os casos previstos em lei.
Cláusula Quarta - Dos Casos Omissos - Os casos omissos e as
controvérsias oriundas da execução do presente Termo serão
encaminhados à Comissão Central de Avaliação de Documentos
de Arquivo, para manifestação em reunião extraordinária
convocada especificamente para deliberar sobre a questão
suscitada.
Cláusula Quinta - Das Disposições Finais - E, por estarem assim
justos e acertados, assinam as partes o presente instrumento,
em duas (2) vias de igual teor e forma, com as testemunhas
abaixo, entrando em vigor na data de sua assinatura.
Avaré, ___ de _______ de _____.

__________________________________________________________________
(Nome e assinatura do titular do órgão ou entidade)

___________________________________________________________________
(Nome e assinatura do responsável pelo Arquivo Público Municipal)

Testemunhas:

___________________________________________________________________
(Nome e assinatura)

___________________________________________________________________
(Nome e assinatura)

ANEXO IX
TERMO DE RECOLHIMENTO DO ARQUIVO

INTERMEDIÁRIO PARA O ARQUIVO HISTÓRICO
§ 3º do art. 13 da Instrução Normativa APE/SAESP nº 2,
de 2 de dezembro de 2010
ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL
TERMO DE RECOLHIMENTO DO ARQUIVO INTERMEDIÁRIO PARA
O ARQUIVO HISTÓRICO nº ____/____

Pelo presente Termo de Recolhimento do Arquivo Intermediário
para o Arquivo Histórico, dos conjuntos documentais produzi-
dos e acumulados por (nome do órgão ou entidade), vinculado
ou subordinado à (órgão de subordinação, se houver), o(a)
(unidade administrativa municipal), com sede na (indicar o ende-
reço completo), neste ato representado por (nome do Secretá-
rio ou do responsável pela unidade interessada e ato legal que
lhe confere a referida competência) e o Arquivo Histórico, com
sede (indicar o endereço completo), neste ato representado
(nome do responsável do Arquivo Público Municipal e ato legal
que lhe confere a referida competência), nos termos da Lei
federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991 e dos Decretos estadu-
ais n.º 22.789, de 19 de outubro de 1984, nº 48.897 e nº 48.898,
ambos de 27 de agosto de 2004 e nº 54.276, de 27 de abril de
2009, bem como, da Lei Municipal nº 2.046, de 27 de setembro
de 2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, resolvem
assinar o presente Termo mediante as seguintes cláusulas:
Cláusula Primeira - Do Objeto - Constitui objeto do presente Ter-
mo o recolhimento de documentos para guarda permanente no
Arquivo Histórico de Avaré, produzidos e acumulados por (nome
do órgão ou entidade), abrangendo (indicar as datas-limite) per-
fazendo (mensuração em metros lineares, e a quantificação de
caixas arquivo) conforme discriminado na Relação de Recolhi-
mento, que passa a fazer parte integrante deste, como Anexo.
Cláusula Segunda - Da Responsabilidade do Arquivo Público
Municipal - Para os fins previstos no presente Termo de Recolhi-
mento o Arquivo Público Municipal assume as seguintes respon-
sabilidades:
tomar as providências necessárias à adequada alocação dos
documentos em seus depósitos;
garantir a integridade dos documentos às dependências do Ar-
quivo Histórico de Avaré.
Cláusula Terceira - Do Uso e do Acesso - A assinatura do pre-
sente Termo de Recolhimento autoriza o Arquivo Público Munici-
pal a promover, nos termos do art. 5º da Constituição Federal de
1988 e da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, o
acesso, a divulgação e a publicação de quaisquer documentos
de seu acervo, excetuando-se os casos previstos em lei.
Cláusula Quarta - Dos Casos Omissos - Os casos omissos e as
controvérsias oriundas da execução do presente Termo serão
encaminhados à Comissão Central de Avaliação de Documentos
de Arquivo, para manifestação em reunião extraordinária
convocada especificamente para deliberar sobre a questão
suscitada.
Cláusula Quinta - Das Disposições Finais - E, por estarem assim
justos e acertados, assinam as partes o presente instrumento,
em duas (2) vias de igual teor e forma, com as testemunhas
abaixo, entrando em vigor na data de sua assinatura.
Avaré, ___ de _______ de _____.

_____________________________________________________
(Nome e assinatura do titular do órgão ou entidade)

_____________________________________________________
(Nome e assinatura do responsável pelo Arquivo Público Municipal)

Testemunhas:

_____________________________________________________
(Nome e assinatura)

_____________________________________________________
(Nome e assinatura)

ANEXO X
TERMO DE RECOLHIMENTO DE ARQUIVOS
DIVERSOS PARA O ARQUIVO HISTÓRICO

ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL
TERMO DE RECOLHIMENTO DE ARQUIVOS DIVERSOS PARA O
ARQUIVO HISTÓRICO nº ____/____

Pelo presente Termo de Recolhimento do Arquivo
.................................. para o Arquivo Histórico, dos conjuntos
documentais produzidos ou acumulados por (nome do órgão ou
entidade), vinculado ou subordinado à (órgão de subordinação,
se houver), o (a) (unidade de origem), com sede na (indicar o
endereço completo), neste ato representado por (nome do Se-
cretário ou do responsável pela unidade interessada e ato legal
que lhe confere a referida competência) e o Arquivo Histórico,
com sede (indicar o endereço completo), neste ato representa-
do (nome do responsável do Arquivo Público Municipal e ato
legal que lhe confere a referida competência), nos termos da Lei
federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991 e dos Decretos estadu-
ais nº 22.789, de 19 de outubro de 1984, nº 48.897 e nº 48.898,
ambos de 27 de agosto de 2004 e nº 54.276, de 27 de abril de
2009, bem como, da Lei Municipal nº 2.046, de 27 de setembro
de 2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, resolvem
assinar o presente Termo mediante as seguintes cláusulas:
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Cláusula Primeira - Do Objeto - Constitui objeto do presente Ter-
mo o recolhimento de documentos para guarda permanente no
Arquivo Histórico de Avaré, produzidos e acumulados por (nome
do órgão ou entidade), abrangendo (indicar as datas-limite) per-
fazendo (mensuração em metros lineares e a quantificação de
caixas arquivo) conforme discriminado na Relação de Recolhi-
mento, que passa a fazer parte integrante deste, como Anexo.
Cláusula Segunda - Da Responsabilidade do Arquivo Público
Municipal - Para os fins previstos no presente Termo de Recolhi-
mento o Arquivo Público Municipal assume as seguintes respon-
sabilidades:
tomar as providências necessárias à adequada alocação dos
documentos em seus depósitos;
garantir a integridade dos documentos às dependências do Ar-
quivo Histórico de Avaré.
Cláusula Terceira - Do Uso e do Acesso - A assinatura do pre-
sente Termo de Recolhimento autoriza o Arquivo Público Munici-
pal a promover, nos termos do art. 5º da Constituição Federal de
1988 e da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, o
acesso, a divulgação e a publicação de quaisquer documentos
de seu acervo, excetuando-se os casos previstos em lei.
Cláusula Quarta - Dos Casos Omissos - Os casos omissos e as
controvérsias oriundas da execução do presente Termo serão
encaminhados à Comissão Central de Avaliação de Documentos
de Arquivo, para manifestação em reunião extraordinária
convocada especificamente para deliberar sobre a questão
suscitada.
Cláusula Quinta - Das Disposições Finais - E, por estarem assim
justos e acertados, assinam as partes o presente instrumento,
em duas (2) vias de igual teor e forma, com as testemunhas
abaixo, entrando em vigor na data de sua assinatura.
Avaré, ___ de _______ de _____.

_______________________________________________________
(Nome e assinatura do titular do órgão ou entidade)

_______________________________________________________
(Nome e assinatura do responsável pelo Arquivo Público Municipal)

Testemunhas:

_______________________________________________________
(Nome e assinatura)

_______________________________________________________
(Nome e assinatura

Decreto nº 4.646, de 22 de novembro de 2016
(Dispõe sobre abertura de Crédito Especial que especifica e

dá providências)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 113/2016 )
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
D e c r e t a :-
Artigo 1º- Nos termos do artigo 43 da Lei Federal  nº 4.320 de 17
de Março de 1964, combinado com o artigo 167, § 2º da Consti-
tuição Federal, o Poder Executivo Municipal autoriza o lança-
mento no Departamento de Contabilidade e Orçamentos da Pre-
feitura da Estância Turística de Avaré um CRÉDITO ESPECIAL no
valor de R$ 18.711,48 (Dezoito mil, setecentos e onze reais e
quarenta e oito centavos),  na conformidade da funcional
programática e modalidade de aplicação detalhada abaixo:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 22 de novembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito

DECRETO Nº 4.652, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016.
Dispõe sobre o tratamento nominal das pessoas travestis e
transexuais na Administração Direta e Indireta da Estância

Turística de Avaré e determina outras providências correlatas.

PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, e
Considerando os objetivos descritos na Carta Constitucional de
1988, fundada no princípio da dignidade da pessoa humana
para o exercício do Estado Democrático de Direito, que assegu-
ra o pleno respeito às pessoas, independentemente de sua iden-
tidade de gênero;
Considerando que os direitos da diversidade sexual constituem
direitos humanos e que sua proteção requer ações efetivas do
Estado no sentido de assegurar o pleno exercício da cidadania
e integral inclusão social.
DECRETA
Art 1º Fica assegurado às pessoas travestis e transexuais, nos
termos deste Decreto e  mediante requerimento, o direito à esco-
lha de utilização do nome social nos atos e procedimentos pro-
movidos no âmbito da Administração Direta e Indireta no Municí-
pio da Estância Turística de Avaré.
Art 2º Os servidores públicos municipais, travestis ou
transexuais, poderão utilizar o nome social irrestritamente no
exercício de suas funções laborais.
Art  3° A pessoa interessada indicará, no momento de preenchi-
mento do cadastro ou ao se apresentar para o atendimento, o
prenome que corresponda à forma pela qual se reconheça, seja
identificada, reconhecida e denominada em seu meio social.
Art 4º Todos os registros no sistema de informação, cadastro,
programas, projetos ações, serviços, fichas, requerimentos,
formulários, prontuários, e congêneres da Administração Públi-
ca Direta e Indireta do Município da Estância Turística de Avaré
deverão conter o campo "nome social", fazendo-se acompa-
nhar apenas e tão somente do CPF do requerente.
Parágrafo Único. A pessoa travesti ou transexual poderá, a qual-
quer tempo, requer a inclusão do nome social nos registros dos
sistemas de informação, cadastros, fichas, requerimentos, for-
mulários, prontuários e congêneres já existentes.
Art 5º As secretarias e órgãos da Administração Direta e Indire-
ta orientarão seus servidores para aumento deste Decreto, pro-
movendo sua ampla divulgação para esclarecimento sobre di-
reitos e deveres nele assegurados.
Art 6º O descumprimento do disposto nos arts. 1º ao 4º deste
Decreto ensejará a apuração através de processo administrati-
vo disciplinar, com eventual enquadramento da violação nos
dispositivos constantes da Consolidação das leis do Trabalho.
Art 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 28 de novembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
PREFEITO

Decreto nº 4.653, de 29 de novembro de 2.016
(Dispõe sobre abertura de Crédito Suplementar que especifica

e dá providências)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 122/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
D e c r e t a :-
Artigo 1º- Nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17
de Março de 1964, combinado com o artigo 167, § 2º da Consti-
tuição Federal,  o Poder Executivo Municipal autoriza a abertura
no Departamento de Contabilidade e Orçamentos da Prefeitura
da Estância Turística de Avaré um CRÉDITO  SUPLEMENTAR no
valor de R$ 169.400,00(Cento e sessenta e nove mil e quatro-
centos reais),  na conformidade da funcional programática e
modalidade de aplicação detalhada abaixo:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em  29 de novembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito
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Decreto nº 4.654, de 29 de novembro de 2016
(Dispõe sobre abertura  de Crédito Suplementar  que especifi-

ca   e dá providências)

Autoria: Prefeito Municipal (Projeto de Lei nº 118/2016)
PAULO DIAS NOVAES FILHO, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando de suas atribuições que são conferidas por lei,
D e c r e t a :-
Artigo 1º- Nos termos do artigo 43 da Lei Federal  nº 4.320, de 17
de Março de 1964 combinado com o artigo 167, § 2º da Consti-
tuição Federal,  o Poder Executivo Municipal autoriza o lança-
mento no Departamento de Contabilidade e Orçamentos da Pre-
feitura da Estância Turística de Avaré um CRÉDITO SUPLEMEN-
TAR no valor de R$   29.162,00 (Vinte e nove mil, cento  e
sessenta e dois reais), na conformidade da funcional
programática e modalidade de aplicação detalhada abaixo:

LEGISLATIVO

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em  29 de novembro
de 2016.

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito

RESOLUÇÃO Nº 398/2016
"Dispõe sobre alterações de Cargos de Provimento em Comis-
são da Resolução nº 386, de 17 de junho de 2014 que dispõe
sobre a Estrutura Administrativa, reorganizando o quadro de

pessoal, e institui o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração
de Pessoal, dos servidores públicos da Câmara de Vereadores

da Estância Turística de Avaré e dá providências".

A MESA CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA
DE AVARÉ, usando de suas atribuições regimentais e legais,
RESOLVE:-
Artigo 1º - O Quadro II - Cargos de Provimento em Comissão do
anexo II da Resolução nº 386, de 17 de junho de 2014, alterada
pelas Resoluções nº 387/2014, nº 392/2015, nº 394/2016, 397/
2016 e pela Lei nº 1980/2015, passa a vigorar com a seguinte

Artigo 2º - As referências salariais que trata o artigo anterior são
estabelecidas pela Lei nº 1.812, de 24 de junho de 2014, que
dispõe sobre a fixação da escala de vencimentos dos empregos
e cargos do quadro de pessoal da Câmara de Vereadores da
Estância Turística de Avaré e suas posteriores alterações.
Artigo 3º - O Quadro III - Das Funções Especiais do Anexo II da
Resolução nº 386, de 17 de junho de 2014, alterada pelas Reso-
luções nº 387/2014, nº 392/2015, nº 394/2016, 397/16 e pela Lei
nº 1980/2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 4º - No Anexo IV - TOMO II - DOS CARGOS DE PROVIMEN-
TO EM COMISSÃO/CONFIANÇA da Resolução 386/2014, onde
consta Chefe de Gabinete da Presidência passará a constar
Assessor da Presidência com as seguintes atribuições:

ASSESSOR DA PRESIDÊNCIA
ATRIBUIÇÕES E DESCRIÇÃO DETALHADA:

- Dirigir as atividades diretamente relacionadas com o Gabinete
da Presidência da Câmara de Vereadores, bem como agenda e
compromissos, coordenando ainda os serviços de expediente
específicos do gabinete da Presidência da Câmara;
- Representar a Presidência da Câmara em atividades quando
possível e por determinação e limites legais e/ou impostos;
- Redigir, digitar, conferir, corrigir ofícios ou quaisquer outros
tipos de correspondência oficial específicos da Presidência da
Câmara;
- Digitar, conferir e corrigir proposituras, projetos, emendas, re-
latórios, planilhas, tabelas, encaminhados pela Presidência da
Câmara, Operar softwares e sistemas de informática, inserindo
dados necessários ao bom atendimento do Gabinete da Presi-
dência;
- Cuidar pelo ordenamento e arquivamento de processos, publi-
cações oficiais, documentos, livros, periódicos, prontuários per-
tinentes às atividades no âmbito do Gabinete da Presidência;
- Atender o público, fornecendo informações gerais atinentes
ao serviço realizado, pessoalmente, por meio eletrônico ou por
telefone;
- Auxiliar a Presidência nas sessões ordinárias, extraordinárias,
solenes, nos atos solenes e atividades oficiais da Câmara; or-
ganizar e priorizar suas atividades de acordo com os objetivos
e metas estabelecidos;
- Zelar pelo bom estado de conservação e de funcionamento
dos materiais e equipamentos existentes no setor;
- Executar tarefas correlatas no âmbito de suas atribuições e
demais atividades atribuídas pela Presidência.
Artigo 5º - Fica excluído do Anexo IV - TOMO II - DOS CARGOS
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO/CONFIANÇA da Resolução 386/
2014,  as atribuições do Assessor de Gabinete da Vice Presi-
dência.
Artigo 6º - Fica excluído do Anexo IV - TOMO II - DOS CARGOS
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO/CONFIANÇA da Resolução 386/
2014,  as atribuições do Assessor Parlamentar.
Artigo 7º - Fica incluído no Anexo IV - TOMO II - DOS CARGOS
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO/CONFIANÇA da Resolução 386/
2014,  as atribuições do cargo de Chefe do Departamento Pes-
soal com as seguintes descrição:

CHEFE DO DEPARTAMENTO PESSOAL
ATRIBUIÇÕES E DESCRIÇÃO DETALHADA:

- Elaboração, conferência, fiscalização e processamento da
folha de pagamento;
- Expedição de certidões no âmbito do Departamento de Pessoal;
- Proceder as retenções legais e os descontos relativos a em-
préstimos, plano de saúde, odontológico, telefonia e afins;
- Elaboração de relatórios e demais documentos necessários
para prestação de contas junto ao Egrégio Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, bem como os documentos solicitados
pelas autoridades superiores;
- Encaminhar mensalmente informações ao Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo através do sistema AUDESP, seguindo
as instruções da Corte de Contas e demais órgãos nos prazos
estabelecidos;
- Encaminhar as declarações anuais e mensais (DIRF, INSS,
RAIS, Avareprev, IRRF, etc), mantendo em arquivo do Departa-
mento cópia de todas as guias de recolhimento;

- Manter em arquivo físico e digital todas as informações relati-
vas as folhas de pagamento processadas e pagas;
- Realização de Backup de todos os sistemas informatizados no
âmbito do Departamento de Pessoal, podendo contar com auxílio
do Departamento de Tecnologia da Informação;
- Auxiliar no controle e coordenação do quadro de vereadores e
servidores da Câmara de Vereadores, bem como folha de paga-
mento;
- Controle, gestão e fiscalização dos convênios médicos,
odontológicos, vale alimentação e afins de uso dos funcionári-
os, inclusive os descontos legais.
- Supervisionar e orientar todos os atos praticados no âmbito do
Departamento de Pessoal;
- Comunicar ao (à) superior (a) hierárquico (a) os problemas
que prejudiquem o desenvolvimento dos trabalhos;
- Propor ao superior (a) hierárquico (a) a adoção de medidas
capazes de simplificar e facilitar a execução dos trabalhos afe-
tos ao seu serviço;
- Atender a outros serviços da Câmara que forem determinados
pelos (as) superiores (as) hierárquicos (as);
- Zelar pelo bom estado de conservação e de funcionamento
dos materiais e equipamentos existentes no setor;
- Executar tarefas correlatas no âmbito de suas atribuições e
demais atividades atribuídas pela Vice Presidência, Diretoria Geral
Administrativa e/ou Chefe Legislativo.
- Representação da Direção e manutenção da Certificação ISO
9001, assegurando que os processos do Sistema de Gestão da
Qualidade sejam estabelecidos, implementados e mantidos;
   -  Providenciar e acompanhar as auditorias de certificação e
recertificação;
Artigo 8º - Fica incluído no Anexo IV - TOMO II - DOS CARGOS
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO/CONFIANÇA as atribuições do
cargo de Chefe de Licitações e Contratos com as seguintes
descrição:

CHEFE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
ATRIBUIÇÕES E DESCRIÇÃO DETALHADA:

-Coordenar e supervisionar as atividades pertinentes as licita-
ções;
- Elaborar e expedir ofícios, memorandos, correspondências e
demais solicitações relativas aos assuntos do setor;
-Receber e dar encaminhamento a processos administrativos,
de autorização de despesas, licitatórios e outros expedientes,
consultando o Diretor Geral Administrativa, no que couber; --
Assessorar a Câmara de Vereadores de Avaré no planejamento
das compras e na contratação de serviços através de proces-
sos licitatórios;
-Fornecer subsídios para avaliação do acompanhamento das
licitações e dos contratos, possibilitando a adoção de estratégi-
as para a obtenção de melhores resultados;
- Coordenar a elaboração dos contratos e termos aditivos;
- Acompanhar a execução contratual, incluindo o acompanha-
mento do andamento e tramitação dos pedidos de acréscimo e
supressão;
- Promover pesquisas buscando adequar as necessidades ao
planejamento das licitações a serem realizadas;
-Garantir a eficiência e eficácia dos processos, por meio da
implantação das ferramentas de monitoramento e melhoria dos
processos.
-Encaminhar mensalmente informações ao Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo através do sistema AUDESP, seguindo
as instruções da Corte de Contas e demais órgãos nos prazos
estabelecidos;
Artigo 9º - O artigo 10 da Resolução 386/2014 passa a ter a
seguinte redação:
Artigo 10 - O Departamento de Licitação, sob o comando do Chefe
de Licitações e Contratos, compreende os servidores designa-
dos para comporem a Comissão Permanente de Licitações.
Parágrafo único: À Comissão Permanente de Licitações tem as
seguintes atribuições:
I - receber, examinar e julgar todos os documentos e procedi-
mentos das licitações;
II - elaborar as minutas dos extratos e editais de licitação, em
todas as modalidades previstas legislação;
III - submeter ao Departamento Jurídico as minutas de instrumen-
tos convocatórios de licitação;
IV - fazer publicar os avisos de licitação, quando necessário, no
Diário Oficial do Estado, em jornais de grande circulação, no
Semanário Oficial do Município e no sítio da Câmara de Vereado-
res da Estância Turística de Avaré na Internet, de forma a asse-
gurar a publicidade exigida pelo vulto do certame;
V - receber as impugnações contra os instrumentos convocatórios
de licitação e decidir sobre a procedência das mesmas;
VI - receber e responder os pedidos de esclarecimento sobre
os instrumentos convocatórios de licitação;
VII - credenciar representantes dos interessados em participar
da licitação;
VIII - receber e examinar a documentação exigida para a habili-
tação dos interessados em participar da licitação e julgá-los
habilitados ou não, à luz dos requisitos estabelecidos no instru-
mento convocatório;
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IX - receber e examinar as propostas dos interessados em participar da licitação e julgá-las
aceitáveis ou não, à luz dos requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;
X - realizar as diligências e expedir documentos que entender necessários ao esclarecimento de
suas dúvidas quanto a:
a) cadastramento de fornecedores;
b) aceitabilidade de propostas;
c) habilitação de licitantes;
XI - receber os recursos interpostos contra suas decisões, reconsiderando-as, quando couber,
ou fazendo-os subir ao Presidente da Câmara;
XII - dar ciência aos interessados de todas as decisões tomadas nos respectivos procedimentos;
XIII - fazer publicar no sítio da Câmara e, quando necessário, no Diário Oficial do Estado e
Semanário Oficial do Município, os resultados dos julgamentos quanto à aceitabilidade e classifica-
ção das propostas e quanto à habilitação ou inabilitação de licitantes;
XIV - encaminhar ao Presidente da Câmara os autos de licitação, para adjudicação do objeto,
quando for o caso, e para homologação do certame;
XV - propor ao Presidente da Câmara a revogação ou a anulação do procedimento licitatório;
XVI - nas licitações realizadas na modalidade Pregão, atuarão como Equipe de Apoio ao Pregoeiro
os demais membros da Comissão Permanente de Licitações;
XVII - as licitações para a contratação de serviços de publicidade e divulgação da Câmara de
Vereadores serão promovidas por Comissão Especial de Licitação
XVIII - sempre que necessário ao adequado desempenho de suas atribuições, a Comissão Perma-
nente de Licitações, ou a Comissão Especial para a licitação de serviços de publicidade e divulga-
ção poderá solicitar a colaboração e assistência técnica de órgãos especializados ou de técnicos
da Câmara.
Artigo 10 - O inciso VII do artigo 12 da Resolução 386/2014 passa a ter a seguinte redação:
VII - assistência aos Vereadores,
Artigo 11 - Fica revogado o artigo 15 da Resolução 386/2014.
Artigo 12 - O caput do artigo 17 da Resolução 386/2014 passa a ter a seguinte redação:
Art. 17.  Ao Departamento de Pessoal, sob o comando do Chefe do Departamento Pessoal,
composto inicialmente pelo Oficial de Recursos Humanos, compreende os servidores designados
para o Departamento Pessoal, bem como a Divisão de Serviços Gerais, competindo:
...
Artigo 13 - A subseção VI da Resolução 386/2014 passa a ter a seguinte redação:

Subseção VI
Do Assessor da Presidência

Artigo 14 - O caput do artigo 21 da Resolução 386/2014 passa a ter a seguinte redação:
Art. 21 Ao Assessor da Presidência cabe, entre outras atribuições, as seguintes:
...
Artigo 15 - O organograma do anexo I da Resolução 386/2014 passa a ter a seguinte estrutura:

Artigo 16 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, protraindo seus efeitos a
partir de 30 de dezembro de 2016.
CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ, aos 29 de novembro de 2.016-

Publicada e registrada na Secretaria da Câmara de Vereadores da Estância Turística de Avaré na
data supra.

CRISTIANO AUGUSTO PORTO FERREIRA
Diretor Geral Administrativo

Projeto de Resolução nº 10/2016
Autoria: Mesa Diretora
Aprovado pelo voto da maioria, emendado, em Sessão Extraordinária de 28/11/2016.

DENÍLSON ROCHA ZIROLDO
Presidente

 ROBERTO ARAUJO
Vice-Presidente

FRANCISCO BARRETO
DE MONTE NETO

1º Secretário

EDSON FLAVIO THEODORO
DA SILVA

2º Secretário
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INEDITORIAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Avaré, Estado de São Paulo, Dr(a). Edson
Lopes Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que virem ou tomarem conhecimento do
presente edital de INTIMAÇÃO do executado EVANDRO BUENO DE OLIVEIRA, RG 41.083.649, CPF
223.394.068-70), expedido com prazo de 20 dias, que, por este Juízo e respectivo Cartório,
processam-se o Cumprimento de Sentença que lhes move Fundação Regional Educacional de
Avaré Frea. Encontrando-se a(s) executada(a) em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua
INTIMAÇÃO, por edital, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, iniciando-se a contagem após o
decurso do prazo de 20 dias deste edital, pague o valor indicado no demonstrativo discriminado e
atualizado do crédito , correspondente a R$911,56, acrescido de custas, se houver. FICANDO a
parte executada ADVERTIDA de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário
no prazo do artigo 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de
honorários de advogado de dez por cento. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para
que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Avaré, aos 19 de agosto
de 2016

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 30 DIAS.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Avaré, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano
José Forster Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem e interessar possa, especialmente Sr(a). Marina Martins Costa, CPF
301.501.658-03, RG 30425746, atualmente em lugar incerto e não sabido, que por este Juízo, se
processam os termos de uma ação de Cumprimento de Sentença, que lhe move Fundação Regio-
nal Educacional de Avaré - FREA, alegando em síntese: A Requerida foi condenada ao pagamento
da quantia de R$ 4.094,65 (quatro mil, noventa e quatro reais, sessenta e cinco centavos),
devidamente corrigida pelos índices da tabela pratica do E. Tribunal de Justiça, a partir do ajuizamento
da ação e juros legais de 1% ao mês a contar da citação, bem como, ao pagamento das custas,
despesas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor do débito. E,
constando dos autos que a Sra. qualificada acima, encontra-se atualmente em lugar incerto e não
sabido, pelo presente edital, com o prazo de trinta (30) dias, fica devidamente INTIMADA, para
pagar o débito, no prazo de 15 dias, após o que, em caso de inercia e automaticamente, passarão
a incidir multa de 10% e honorários advocatícios também de 10% (art. 523, § 1º), sendo advertido
de que, após o decurso do prazo para pagamento do debito, passara a correr, independentemente
de penhora ou nova intimação, o prazo de quinze (15) dias para apresentação de impugnação, de
acordo com o art. 525 do CPC. Para que ninguém possa alegar ignorância no futuro e para que
chegue ao conhecimento de todos, expediu-se o presente edital, que será publicado e afixado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Avare, aos 26 de setembro de 2016.

CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
COMDEMA AVARÉ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE NOVEMBRO DE 2016

O Presidente do CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE DE AVARÉ -  COMDEMA,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei N.º 1434/1984, em atendimento ao Regimento Interno,
CONVOCA seus Conselheiros para REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada no dia 01 (PRI-
MEIRO) DE DEZEMBRO 2016 (quinta-feira), na sede da Associação Regional dos Engenheiros,
Arquitetos e Agrônomos de Avaré (AREA), Rua dos Engenheiros, 26, Colina da Boa Vista, Avaré-
SP às 19h00 com a presença mínima de um terço dos membros. Os conselheiros titulares que não
puderem comparecer deverão acionar o respectivo suplente. A reunião é aberta a qualquer
interessado que poderá utilizar a palavra mediante autorização do presidente.
PAUTA
I) ABERTURA;
II) COMUNICAÇÃO DO PRESIDENTE;
III) INFORMES DA SECRETARIA EXECUTIVA;
IV) DISCUSSÃO DA ALTERAÇÃO DO DECRETO QUE REGULAMENTA O FUNDO MUNICIPAL DE
MEIO AMBIENTE;
V) SOLICITAÇÃO DE REMOÇAO DOS EXEMPLARES DE MURTA DOS BAIRROS JD BOTANICO;
GREEN VILLAGE; PORTO SEGURO; DISTRITO INDUSTRIAL E PAINEIRAS;
Estância Turística de Avaré, 23 de novembro de 2016.

José Geraldo Dias Barreto
Presidente-COMDEMA

Maria Luiza Appoloni Zambom
Secretária Executiva-COMDEMA

SEARA
SOCIEDADE EVANGÉLICA DE ASSISTÊNCIA RECUPERADORA DE AVARÉ.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL

CONVOCAMOS A DIRETORIA, CONSELHO FISCAL E SÓCIOS DA SOCIEDADE EVANGÉLICA DE
ASSISTÊNCIA RECUPERADORA DE AVARÉ-SEARA, PARA REUNIR-SE EM ASSEMBLÉIA GERAL
DO DIA 11 DE DEZEMBRO DO CORRENTE ANO, ÀS 10:30HS NO TEMPLO DA PRIMEIRA IGREJA
PRESBITERIANA INDEPENDENTE DE AVARÉ, À RUA GOIÁS, 1142 - CENTRO, NESTA CIDADE.
FINALIDADE: ELEIÇÃO DA NOVA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL.
Atenciosamente,

LUIZ ALEXANDRE SAUER PALOMBARINI
Presidente da SEARA.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE AVARÉ-AVAREPREV
SERVIDORES AFASTADOS DE AUXÍLIO DOENÇA - NOVEZEMBRO de 2016

CÓD                           NOME Entrada Instituto PERÍCIA Retorno Alta Medico  Assistente CRM
1 4556 ABNER BUENO DA SILVA 06/07/2016 30/01/2017 09/11/2016 09/11/2016 Dr.José Aloisio Bittrncourt 44171
2 1927 ADRIANA PEDROSO F. TAMASSIA. 03/10/2015 20/09/2016 08/12/2016 Drª.Erica Camargo 100372
3 7562 ALEXANDRA BONIFACIO MAZETTI 07/09/2016 12/09/2016 04/11/2016 04/11/2016 Dr.Minoro Alessandro Sakata 109.345
4 2028 ALEXANDRA DE OLIVEIRA SILVA 20/10/2016 16/11/2016 06/12/2016 Dr.João Rogerio A. Noronha 146.631
5 724 AMELIA REGINA DE P. CASTRO(1º cargo)Prorrogação) 23/07/2016 07/11/2016 10/01/2017 Dr.Luney Roberto Campedelli 13.900
6 1639 AMELIA REGINA DE P. CASTRO(2º cargo)Prorrogação) 23/07/2016 07/11/2016 10/01/2017 Dr.Ludney Roberto Campedelli 13.900
7 7615 ANA CLAUDIA MIGUEL DE OLIVEIRA 07/08/2016 17/11/2016 18/11/2016 18/11/2016 Dr.Danilo Ige Kusabara 105.217
8 7246 ANA HELENA RAMOS SANTOS 28/10/2016 16/11/2016 17/01/2017 Dr.Francisco Marques Bueno 129.242
9 8370 ANA TEREZA DE MELO CALDERARI. 09/06/2015 16/11/2016 19/01/207 Drª.Vanessa Vieira 138.217
10 7435 ANDREA  ROZA DA SILVA GIUDICE 12/10/2016 17/11/2016 06/12/2016 Dr.Gastão N.I. Vitral 15.212
11 541 APARECIDA DE FATIMA BALDIN VILAS BOAS. 24/06/2014 03/10/2016 07/12/2016 Dr.Lucas Teixeira Bessa 133907
12 4922 ARMANDO CARDOSO. 09/04/2014 11/10/2016 15/02/2017 Dr.Julio César Donato 67280
14 3166 BEATRIZ FARIA RIBEIRO. 08/07/2014 03/11/2016 06/03/2017 Dr.Leonardo Rufino Garcia 114702
15 3076 BENEDITO APARECIDO DA SILVA 26/05/2016 17/11/2016 16/02/2017 Drª.Pamela C.B.A. Silva 176506
16 1686 BENEDITO CALISTRO FILHO 04/08/2016 19/10/2016 09/12/2016 Danilo Mazzoni 06/123706
17 3241 BENEDITO JOSÉ DE OLIVEIRA. 03/10/2015 20/10/2016 05/12/2016 Dr. Marcelo Chiquieri 92491
18 1685 BENEDITO PEDRO BREZER 19/10/2016 07/11/2016 06/03/2017 Dr.vanessa Caldeira Pereira 143.655
19 7443 BENIGNA APARECIDA LEITE 18/11/2016 17/11/2016 30/11/2016 30/11/2016 Dr.João Rogerio A. Noronha 146.691
19 6178 BRIGIDA APARECIDA PIRES DE CAMARGO 17/09/2016 17/11/2016 06/12/2016 Dr.Vicente José Schiavão 46.404
20 5366 CARLOS DONIZETI TOMAZ 24/11/2016 16/11/2016 19/01/2017 Dr.Frederico Luft Zink 139.964
21 3199 CESAR AUGUSTO FERREIRA DA SILVA 13/09/2016 16/11/2016 18/11/2016 18/11/2016 Dr.Miguel A. F. Paulicci 19.770
22 1468 CIRCE LEME VAZ . 14/11/2015 11/11/2016 16/01/2017 Dr.Miguel A. F. Paulicci 19770
23 4510 CLAUDIA REGINA MANTAVANI OLIVEIRA 22/10/2016 03/11/2016 06/12/2016 Dr.marcelo Hanato Santos 144721
24 568 CLEIDE APARECIDA CARDOSO CAMARGO 18/07/2016 13/10/2016 12/01/2017 Dr. Cristiano Duarte da Silveira 99.577
25 965 CLEONICE ALVES DE ARAUJO 19/10/2016 03/11/2016 06/12/2016 Dr.Vanessa Vieira 138.217
26 7812 CRISTINA DE JESUS MARTINS 15/11/2016 14/11/2016 05/01/2017 Dr.Ana Paula Dalcim 108.833
27 4146 DANILO CORREA PEREIRA. 14/11/2014 18/08/2016 16/02/2017 Drª. Marta B.C. Gonçalves 33.029
28 8238 DEBORA CANOVILIS VONA. 26/01/2016 10/10/2016 10/01/2017 Dr.João Rogerio A. Noronha 146.691
29 5799 DECIO DE SOUSA 22/05/2016 16/11/2016 17/01/2017 Dr.Odair Alves 174.649
30 7520 DENISSE COLELA RAMIREZ FERRARI 18/10/2016 10/11/2016 11/11/2016 11/11/2016 Dr.Paulo Ap. Dalcin 62.930
31 5684 DOUGLAS APARECIDO GOMES. 10/04/2015 03/06/2016 05/12/2016 Dr.Jônatas L. Giacomini 162010
32 3695 EDNA DE FATIMA DOS SANTOS. 28/01/2014 06/10/2016 10/01/2017 Dr.Gianfelipe Belini Poliseli 165.600
33 8497 ELENIL RITA APARECIDA MORAES MARTINS 11/10/2016 19/10/2016 04/11/2016 04/11/2016 Dr.Marcos C. Galati 89.309
34 5885 ELISANA  APARECIDA BELLIN 28/09/2016 10/11/2016 12/01/2017 Dr.Gustavo Sigaton Lovadim 139.631
35 4284 ELZA APARECIDA DE OLIVEIRA. 05/06/2013 20/10/2016 19/04/2017 Dr.Paulo Ap. Dalcin 62930
36 1469 EVELI BATTELLI 27/09/2016 08/11/2016 14/11/2016 14/11/2016 Dr.Helio Jose Fragoso 60457
36 668 ESMERALDO DE OLIVEIRA 19/07/2016 03/11/2016 07/03/2017 Dr.Marco A. Ferreira Silva 121.970
38 1484 EZEQUIEL DE OLIVEIRA 05/10/2016 03/11/2016 03/05/2017 Dr.Martina lavarone 158.087
39 1168 EZEQUIEL PEREIRA SOARES 09/08/2016 03/10/2016 10/01/2017 Dr.Helson Giraud 53.395
40 3726 FATIMA APARECIDA CARDIA CASTRO 03/06/2016 14/09/2016 12/12/2016 Dr.Elaine Keiko Fujisao 148142
41 7624 FELIX FERREIRA SOBRINHO 29/10/2016 24/10/2016 05/12/2016 Dr.Luis A. F. Cicchetto 112974
42 7402 FERNANDA TAIS CAETANO FERNANDES 18/10/2016 17/11/2016 18/11/2016 18/11/2016 Dr.Helio Jose Fragoso 60.457
43 4121 FERNANDO PEREIRA DE SOUZA. 23/10/2013 08/09/2016 08/12/2016 Drª.Marta B.C Gonçalves 33.029
44 9325 FILOMENA DE FATIMA P. DA SILVA FERNANDES 04/10/2016 16/11/2016 08/12/2016 Drª Olivia Lantaler 143.214
45 7449 FLAVIA ALLINE ALVES OLIVEIRA. 03/03/2013 19/09/2016 09/12/2016 Dr.Julio Cesar G. Pereira Filho 149845
46 8669 GABRIELA OLVIVEIRA VALIM PIRES 01/11/2016 14/11/2016 06/12/2016 Dra.Vanessa vieira 138217
47 8618 GILDETE DOS SANTOS DIAS 16/09/2016 20/10/2016 12/12/2016 Dr.Helson Giraud 53.395
48 8291 JOANA ANDREIA LOPES 01/03/2016 17/10/2016 05/12/2016 Drª.Daniela F. de Freitaas 161899
49 184 JOÃO CAETANO. (internado) 02/06/2015 11/10/2016 11/01/2017 Dr.Ricardo Beauchamp de Castro 71130
50 4403 JOAQUIM NUNES DA SILVA. 05/05/2015 05/09/2016 01/02/2017 Dr.Marco Pina 103.542
51 827 JOSÉ ALEXANDRE RAMOS 11/11/2016 16/11/2016 09/12/2016 Dr.Katia Regina Naim Saliba 81.256
52 214 JOSÉ CARLOS ALVES. 12/02/2016 17/11/2016 16/01/2017 Drª.Mara Félix Vasconcelos 150268
53 236 JOSÈ LAZARO CASTILHO. 03/12/2014 04/10/2016 03/04/2017 Drª.Juliana  S.O.Victor 131.918
54 7385 JULIANA FERREIRA DA LUZ 15/11/2016 17/11/2016 17/05/2017 Dr.victor teixeira Liutti 141.689
55 7422 JULIANA RIOS ROSSI LIMA 20/10/2016 03/11/2016 05/12/2016 Dr.R.Linde 11.381
56 4957 KATIA REGINA CORREA. 02/12/2015 17/11/2016 18/01/2017 Dr.Vicente José Schiavão 46.404
57 1415 LENI ELIZABETE DE ANDRADE ROCHA 05/03/2016 07/11/2016 08/11/2016 08/11/2016 Dr.João Evangelista de Vasconcelos 63.410

8673 LUCIANA VIRGINIA DE CARVALHO YASSUDA 14/11/2016 01/12/2016 ******** Dr.Renato Alberto R.Protetti 28.837
58 9007 LUCILENE MARIA CRUZ 01/11/2016 14/11/2016 09/12/2016 Dr.Paulo Ap. Dalcin 62.930
59 4703 LUIZ EDUARDO  DE MORAES 14/07/2016 08/08/2016 08/12/2016 Dr.Fernando B. Giannasi 135.560
60 824 LUZIA HELENA DA SILVA. 02/05/2015 20/09/2016 09/12/2016 Dr.Mauro R. Leme  Silva Jr. 131.117
62 3426 MANOEL MOREIRA DA SILVA. 06/04/2015 17/11/2016 16/01/2017 Dr.Túlio Fabiano de O. Leite 151.802
63 6258 MARCIO PEREIRA ROSA 05/03/2016 05/09/2016 20/11/2016 OBTO Dr.Hélio José Fragoso 60.457
64 6854 MARA APARECIDA GABRIEL DA COSTA 11/08/2016 03/10/2016 07/12/2016 Dr.Paulo Ap. Dalcin 62.930
65 943 MARCIA REGINA CORONEL 25/10/2016 08/11/2016 08/11/2016 08/112016 Dr.Helson Giraud 53.395
65 7360 MARIA APARECIDA  ALVES DE SOUZA 08/08/2016 02/09/2016 05/12/2016 Drª  Gabriela Machado  Prado 176335
66 3042 MARIA APARECIDA DE SOUZA ALMEIDA 28/05/2016 14/09/2016 08/12/2016 Drª.Suzel Nardi Nelli 53621
67 7455 MARIA ANGELA SERRANO MONTEIRO 24/05/016 19/09/2016 09/12/2016 Dr.Marcelo Dimas  Rodrigues 98985
68 4212 MARIA ANGELICA RODRIGUES. 30/01/2016 18/08/2016 01/02/2017 Drª.Cyntia Guidugli 91175
69 3618 MARIA CELIA DA SILVA SALOMÃO 06/09/2016 19/09/2016 08/12/2016 Dr.Bernardo Nakasono 161.320
70 1948 MARIA ELIZABETE MENDONÇA 08/09/2016 11/10/2016 10/01/2017 Dr.João Rogerio A. Noronha 146.691
71 3034 MARIA HELENA ZANARDO 10/09/2016 20/10/2016 18/01/2017 Dr.Helson Giraud 53.395
72 7794 MARIA ISABEL TEODORO NEVES ANTUNES 08/09/2016 16/11/2016 15/02/2017 Dr.Adriano Vidor Zilio 85.926
73 329 MARIA JOSÉ BARBOSA BENEDETE. 21/11/2015 18/10/2016 18/01/2017 Dr.Vicente José Schiavão 46.404
74 1647 MARIA LUIZA SOARES B. ORNELAS 06/09/2016 14/09/2016 07/12/2016 Drª.Juliana  Akita 169.205
75 7649 MARIA LUIZA SOARES B. ORNELAS 06/09/2016 14/09/2016 07/12/2016 Drª.Juliana  Akita 169.205
76 3633 MARIA MARGARETE DE CAMARGO PEREIRA 09/02/2012 17/10/2016 16/02/2017 Drª.Katia Hiromoto Koga 100.382
77 9222 MARIA MARGARIDA AURELLIANO. 06/10/2015 17/10/2016 16/01/2017 Dr.Julio César Donato 67.280
78 5928 MARISA DIAS DE MELO(prorrogação) 08/08/2016 09/10/2016 09/12/2016 Drª.Katia R. Nain Saliba 81.256
80 7660 MARLENE ALVES LESSA 13/02/2013 17/03/2016 01/02/2017 Dr.Eduardo Henrique C. Abdala 15276
81 1310 MARLI DE FATIMA RAMOS MACHADO 25/07/2016 04/11/2016 04/11/2016 04/11/2016 Dr.João Carlos M.Tavares 55405
81 7617 MILEID PINTO RAMALHO 14/06/2016 10/10/2016 09/12/2016 Dr.Helson Giraud 53.395
82 5887 MILTON DOMINGUES DE OLIVEIRA 12/07/2016 08/11/2016 12/01/2017 Dr.Paulo Ap. Dalcin 62.930
83 2019 NEIDE APARECIDA BONFIM VALENTIM 24/05/2016 21/06/2016 12/12/2016 Dr.Benedito de Sousa Almeida Filho 153.243
84 1276 NEUSA MARIA DA SILVA 22/04/2016 19/09/2016 12/12/2016 Dr.Helson Giraud 53.395
85 760 NEUSA SIMÕES DA SILVA 16/03/2016 16/11/2016 16/02/2017 Dr. Benami Francis Dicler 46.097
86 4571 NILVA ASSIS DIAS CAMARGO. 21/02/2014 19/10/2016 06/12/2016 Dr.Helson Giraud 53.395
87 782 NIVEA MENEZES SILVA 24/05/2016 13/10/2016 11/01/2017 Dr.Vicente José Schiavão 46.404
88 4319 ODETE APARECIDA BATISTA OLIVEIRA 01/04/2016 17/11/2016 16/01/2017 Dr.João Evangelista de Vasconcelos 63.410
89 7109 ORLANDO MARTINS DE OLIVEIRA FILHO 15/04/2016 10/05/2016 01/02/2017 Dr.Robson Sarmento Teodoro 178.855
90 4330 PATRICIA APARECIDA LUTFI SOARES. 22/10/2014 04/10/2016 12/01/2017 Drª.Lucila Barbosa 75.611
91 8122 PATRICIA ELISA TAMBURU DINARDO 18/10/2016 27/10/2016 01/11/2016 01/11/2016 Dr.Marcio Viveiros 80.236
92 7543 PATRICIA REGINA PEREIRA 22/06/2016 08/09/2016 08/12/2016 Dr.Luis Antonio Blasioli 29.311
93 8859 PAULA ADRIANA VIVEIROS RAMOS 08/11/2016 11/11/2016 09/12/2016 Dr.Ana Paula Dalcim 108.833
94 1223 PEDRO DOMINGUES 19/08/2016 03/10/2016 09/01/2017 Dr. Carlos Hermann Schaal 54.882
95 2051 PRISCILA RODRIGUES PEDROSO FERREIRA 04/08/2016 17/11/2016 19/01/2017 Dr.Helson Giraud 53.395
96 4484 RICARDO AP.SOARES.(Prorrogação) 08/06/2016 03/10/2016 07/12/2016 Dr.Mauro R. Leme  Silva Jr. 131.117
97 777 ROBERTA SILVEIRA SOARES BRAGA VALLEJO(1ºcargo) 10/09/2015 19/09/2016 08/12/2016 Dr.Gabriel Elias Savi Coll 133.064
98 3165 ROBERTA SILVEIRA SOARES BRAGA VALLEJO(2ºcargo) 10/09/2015 19/09/2016 08/12/2016 Dr.Gabriel Elias Savi Coll 133064
99 1092 ROBSON FAVERO 03/08/2016 07/11/2016 09/01/2017 Dr.Mauro R. Leme  Silva Jr. 131.117
100 4141 ROBSOM JOSÉ PINTO 13/07/2016 12/09/2016 12/12/2016 Drª.Maíra Araujo Vasconcelos 150.268
101 8978 RODRIGO CICCONI. 13/04/2015 20/09/2016 05/12/2016 Dr.Oswaldo Martins Junior 173841
102 374 RONALDO RAGAZZINI ALMEIDA 03/03/2016 08/11/2016 14/11/2016 14/11/2016 Dr.Vicente José Schiavão 46404
103 5085 RONALDO RIBEIRO TIBURCIO 02/09/2016 17/11/2016 18/11/2016 18/11/2016 Danilo Mazzoni 123.706
104 5350 ROSANGELA ANTONIO DE OLIVEIRA 16/07/2015 11/11/2016 01/02/2017 Dr.Gabriel Elias Savi Coll 133.064
105 4516 ROSELI MARIA MARQUES WALTRICK . 09/10/2013 17/10/2016 01/01/2017 Dr.Helson Giraud 53.395
106 1689 ROSEMARI RAMOS DOS SANTOS 03/11/2016 07/11/2016 08/11/2016 08/11/2016 Dr.Helson Giraud 53.395
107 779 SANDRA TEREZINHA ZECHEL (1º cargo) 04/03/2016 20/09/2016 05/12/2016 Dr.Adriano Vidor Zilio 85.926
108 7817 SANDRA TEREZINHA ZECHEL (2º cargo) 04/03/2016 20/09/2016 05/12/2016 Dr.Adriano Vidor Zilio 85.926
109 1680 SERGIO BANIN . 26/10/2014 15/08/2016 12/12/2016 Dr.Marco A. Ferreira Silva 121970
110 931 SILVIA CARLA PIEDADE. 04/08/2015 19/09/2016 12/12/2016 Dr.Gabriel Elias Savi Coll 133064
111 3628 SILVIA MARIA M. FIDALGO BARK. 19/08/2015 20/09/2016 09/12/2016 Dr.André Olivi Ruffolo 124.435
112 7785 SONIA DE FATIMA OLIVEIRA MACHADO 19/10/2016 03/11/2016 06/02/2017 Dr.Lucas Spina 169.681
113 3765 SORAYA  MARIA CONCEIÇÃO PADREDI 14/07/2016 05/09/2016 06/03/2017 Dr.Cassiano Salgado 116.503
114 4313 SUELI DALCIN GIL. 10/02/2016 01/11/2016 02/01/2017 Dr.João Evangelista de Vasconcelos 63.410
115 5880 SUELI RIBAS REIS 01/11/2016 17/11/2016 18/11/2016 18/11/2016 Dr.Fredson de Paula e Silva 115.725
116 7357 SUZETE DE FATIMA RUSSO SANTOS 20/07/2016 03/10/2016 08/12/2016 Dr.Helson Giraud 53.395
117 7867 TIAGO FARIA DE ASSIS 22/04/2016 16/11/2016 14/03/2017 Dr. Coronetti G. da Rocha 48.889
118 8121 VERA LUCIA FERREIRA DO A. PEREIRA SOUZA. 18/04/2012 11/11/2016 10/05/2017 Dr.Helson Giraud 53.395
119 4098 VERA MARIA FELIX CONFORTI. 27/05/2015 10/11/2016 09/02/2017 Dr.João Evangelista de Vasconcelos 63.410
120 632 VILMA COUTINHO. 14/03/2015 13/10/2016 12/01/2017 Drª.Maíra Felix Araujo Vasconcelos 150268
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JUSTIFICATIVAS
JUSTIFICATIVA

(inversão de ordem cronológica de pagamento)
Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de  serviço prestado com publicação,
tal quebra de ordem cronológica se faz necessária por se tratar
de serviço prestado com publicações no Diário Oficial da União..
Fornecedor : Imprensa Nacional
Empenho(s) : 1574/2014
Valor : R$ 212,59
Avaré, 29 de Novembro de 2016

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica
de pagamentos por se tratar de  serviço prestado com publica-
ção, tal quebra de ordem cronológica se faz necessária para a
publicação de editais para o setor de licitações.
Fornecedor : Imprensa Oficial Estado S.A
Empenho(s) : 17629, 17817/2016
Valor : R$ 11.551,41
Avaré, 29 de Novembro de 2016

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,
vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica
de pagamentos por se tratar de locação de  multifuncionais e
manutenção de copiadora, tal quebra de ordem cronológica se
faz necessária para a bom funcionamento dos serviços admi-
nistrativos da municipalidade.
Fornecedor : Maluf & Tinos Ltda ME
Empenho(s):8684/2016
Valor : R$ 228,97
Avaré, 29 de Novembro de 2016

PAULO DIAS NOVAES FILHO
Prefeito Municipal



JUSTIFICATIVA

(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/

95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,

vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica

de pagamentos por se tratar de locação de  multifuncionais e

manutenção de copiadora, tal quebra de ordem cronológica se

faz necessária para a bom funcionamento dos serviços admi-

nistrativos da municipalidade.

Fornecedor : Maluf & Tinos Ltda ME

Empenho(s):15032, 15033, 15034, 15036, 15037, 15038, 15040,

15004, 15005, 15006, 15007, 15008, 15009, 15010, 15011,

15012, 15013, 15014, 15016, 15017, 15020, 15021, 15022,

15023, 15024, 15025, 15027, 15028, 15029, 15030, 15031,

14995, 14996, 14997, 14998, 14999, 15000, 15001, 15002,

15003, 15018, 15026/2015

Valor : R$ 12.150,00

Avaré, 29 de Novembro de 2016

PAULO DIAS NOVAES FILHO

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/

95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,

vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica

de pagamentos por se tratar de locação de  multifuncionais e

manutenção de copiadora, tal quebra de ordem cronológica se

faz necessária para a bom funcionamento dos serviços admi-

nistrativos da municipalidade.

Fornecedor : Maluf & Tinos Ltda ME

Empenho(s):15032, 15033, 15034, 15036, 15037, 15038, 15040,

15004, 15005, 15006, 15007, 15008, 15009, 15010, 15011,

15012, 15013, 15014, 15016, 15017, 15020, 15021, 15022,

15023, 15024, 15025, 15027, 15028, 15029, 15030, 15031,

14995, 14996, 14997, 14998, 14999, 15000, 15001, 15002,

15003, 15018, 15026/2015

Valor : R$ 12.125,00

Avaré, 29 de Novembro de 2016

PAULO DIAS NOVAES FILHO

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/

95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,

vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica

de pagamentos por se tratar de locação de  multifuncionais e

manutenção de copiadora, tal quebra de ordem cronológica se

faz necessária para a bom funcionamento dos serviços admi-

nistrativos da municipalidade.

Fornecedor : Maluf & Tinos Ltda ME

Empenho(s):8685/2016

Valor : R$ 4.808,37

Avaré, 29 de Novembro de 2016

PAULO DIAS NOVAES FILHO

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/

95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado,

vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica

de pagamentos por se tratar de  prestação serviços de consultoria

e assessoria, tal quebra de ordem cronológica se faz necessá-

ria para acompanhamento junto ao Tribunal de Contas da União.

Fornecedor : Miranda Rodrigues, Palaveri  – Advog.

Empenho(s) : 6880/2015

Valor : R$ 63.294,00

Avaré, 29 de Novembro de 2016

PAULO DIAS NOVAES FILHO

Prefeito Municipal
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